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acionai EM TEMPO
O ministério do Exército trocou a doutrina da solidariedade 
irrestrita com os torturadores por outra segundo 
a qual o crime não
existe mais.

Paulo Cézar da Rosa

A segunda morte
de Rubens Paiva

H á cerca de um mês foi 
reaberto o caso de um 
dos 125 desaparecidos 

políticos brasileiros. Seu no
me: Rubens Paiva, ex-deputa
do federal pelo PTB, cassado 
em 64, preso dia 20 de janeiro 
de 1971 no Rio de Janeiro por 
agentes da Aeronáutica, tortu
rado e morto nas dependências 
do DOI-CODI. Oficialmente, 
entretanto, segundo versão de 
uma sindicância conduzida pe

lo Major Ney Mendes e refe
rendada pelo general Sylvio 
Frota, comandante do 1 Exér
cito, Rubens Paiva não mor
reu e sim fugiu seqüestrado 
por um grupo armado, “ possi
velmente terrorista” .

Com a reabertura do caso, 
estão surgindo testemunhas. 
Uma delas é a do médico 
Amilcar Lobo, que servia nos 
órgãos de segurança e contou 
que atendeu o ex-deputado nu

ma cela do segundo andar do 
DOI no Rio de Janeiro massa
crado por torturas, agonizante 
e com uma hemorragia interna 
que certamente o levou a mor
te. Este depoimento confirma 
a versão a que a própria famí
lia de Rubens Paiva chegou 
após anos de espera e sofri
mento. Em 1978, em depoi
mento ao jornal Em Tempo, a 
esposa do ex-deputado afirma
va estar convencida de que seu

marido havia sido assassinado 
sob tortura no dia seguinte ao 
da sua prisão (ver matéria 
abaixo).

O roteiro da morte
Rubens Paiva era amigo de 

Almino Afonso, a quem havia 
visitado no exílio no Chile em 
69. No dia 20 de janeiro de 71, 
ao meio dia, em sua casa, Ru
bens recebe um telefonema de 
um mulher que diz ter uma 
carta do Chile para ele. Pouco 
depois, quatro agentes da Ae
ronáutica invadem sua resi
dência armados de metralha
dora. Um deles fica na casa e 
mantém a família do ex-depu
tado em cárcere privado du
rante 24 horas. Os outros três 
levam o prisioneiro em seu 
próprio carro até a 3? Zona 
Aérea. Aí, Rubens Paiva sofre 
a primeira sessão de tortura. 
Dali é transferido para o DOI- 
CODI onde passa por nova 
sessão de tortura. Sua esposa e 
filha, então com 15 anos, são 
encapuçados e levados para 
um local que até hoje ignoram 
qual é. Permanecem assim to
do o tempo, e só o que conse
guem ouvir é a voz dos interro
gadores entremeadas por gri
tos de dor na sala ao lado. Sua 
filha é solta no dia seguinte. 
Sua esposa permanece sob in
terrogatório durante 13 dias. 
Rubens Paiva provavelmente 
já estava morto no segundo 
dia ao da sua prisão.

A mentira oficializada
Para encobrir o assassinato, 

o DOI-CODI montou uma es
tória mirabolante. Rubens 
Paiva teria sido libertado num 
confronto entre três militares e 
um grupo de terroristas na 
Avenida Edson Passos, próxi
mo ao Alto da Boa Vista, no

Rio de Janeiro. Rubens Paiva, 
mais de cem quilos, teria saído 
do banco de trás de um Voks- 
wagen e cqrrido até o carro 
dos “ terroristas” sem sofrer 
nenhum arranhão. O Volks 
dos militares incendiou no ti- 
roteiro. Para oficializar a 
mentira, a “ ocorrência” é re
gistrada na 19? DP e a impren
sa é convocada a tirar fotos do 
Volks.

O que há de novo na 
“ Nova República”

Quando foi decretada a 
anistia, os militares preten
diam que a história das tortu
ras e dos desmandos cometi
dos sob a titura também fosse 
apagada junto com as “ culpas 
pessoais” . A reabertura do ca
so não significa que a “ Nova 
República” pretenda punir os 
culpados. O Ministério do 
Exército, em nota divulgada 
em princípios deste mês, tro
cou a doutrina Walter Pires de 
solidariedade irrestrita com os 
torturadores, por outra segun
do a qual o crime não existe 
mais, mas permanece o acon
tecimento histórico e a obriga
ção civil de reparação.

Ao que tudo indica, esta ini
ciativa obedece a uma estraté
gia de recuperação da imagem 
das Forças Armadas. Na Ar
gentina, Alfonsin prendeu 
meia dúzia de generais. Isso 
era condição, depois do desa
parecimento de cerca de 30 mil 
pessoas e do Fiasco das Malvi
nas, para manter junto às mas
sas um mínimo de respeito às 
Forças Armadas. No Brasil, o 
desgaste dos militares frente a 
população não foi tão grande 
quanto na Argentina, mas 
também existiu e ainda não foi 
recuperado.

A voz da Caserna

Os militares querem garan
tir na próxima constituição o 
mesmo papel que lhes é garan
tido na atual: o poder de inter
vir frente a qualquer situação 
que julguem uma ameaça aos 
poderes constituídos. A polê
mica veio a público através de 
uma Ordem do Dia do general 
Leônidas Pires Gonçalves, Mi
nistro do Exército, no Dia do 
Soldado.

Assistido per cerca de 400 
autoridades, parlamentares e 
ministros, além das tropas, o 
general procurou deixar claro

que as Forças Armadas não 
abrem mão de manter, ao lado 
da função de segurança exter
na, o poder de intervir na polí
tica interna. Segundo Leôni
das Gonçalves, a atual destina- 
ção constitucional das Forças 
Armadas “ é modelo ainda 
muito adequado para a pre
sente realidade nacional” . Na 
sua Ordem do Dia, o ministro 
conclui que deixar de prever 
esta função na próxima consti
tuição “ significaria enfraque
cer o governo da União e tor
nar as Forças Armadas, inex-

plicavelmente, apenas expecta- | |  
doras do caos e da desordem, 
se ocorressem” .

A posição do presidente Jo
sé Sarney é a mesma dos mili
tares, diferente da Comissão 
Arinos para a qual a possibili
dade de intervenção interna 
continuaria existindo, mas res
trita a casos extremos e apenas 
para a manutenção dos “ Po
deres Constitucionais” e não 
p a ra  os “ po d eres  
constituídos” .

O tema tem importância pa
ra o movimento operário. Não 
é segredo para ninguém que as 
Forças Armadas são as verda
deiras guardiãs da reação e do 
capital nacional e multinacio
nal. Retirar-lhe o poder de in
tervir na política interna na 
próxima constituição, restrin
gir seu papel a defesa da na
ção, e procurar aprofundar a 
democracia no interior da cor
poração garantindo direito de 
voto aos cabos, soldados e ma
rinheiros, direito de sindicali- 
zação e mecanismos de contro
le do oficialato pelos soldados, 
são bandeiras que o movimen
to operário e o Partido dos 
Trabalhadores precisa articu
lar frente a mais esta investida 
autoritária sobre a Constituin
te. Q

I -  

"Seu maric o sofreu 
uns arrai

"Quando eu saí, meus 
amigos estavam convenci
dos de que Rubens estava 
morto, porque ninguém 
acreditou naquela versão... 
A i comecei as minhas an
danças e fu i  conversar com 
o ministro Alfredo Buzaid, 
que era amigo da família de 
Rubens, já  tendo se hospe
dado na cada da família. Eu 
fu i na casa do Buzaid um 
mês depois da prisão de Ru
bens. Ele estava muito 
constrangido e começou a 
falar: olha, lamento since
ramente o que aconteceu, 
um engano lamentável, 
imagine prender a senhora e 
sua filha, que coisa absur
da! Mas acontece que seu 
marido tem umas amizades 
que a gente não admite. 
Perguntei: quais? ele me 
disse: Almino Afonso... ele 
me acalmou: isso logo se re
solve... o problema é que 
infelizmente seu marido so
freu uns arranhões e não

hões”
<e ser solto agora...
O culpado d idas es- 
arbitrat iedad >: torturas 
ortes, não é o sddadi- 
, nem o dele A de po- 
i e nem o to dor. O 
lonsável por i não é o 
fe do DOI-t )I. É  o 
listro da Juslu a, o presi- 
te da República, o Mi- 
ério do Exército. Eles é 
são o* assass nos maio- 
..C

O senhor Bu id  nunca 
i reconhecer que no caso 
i  >ens Paiva eic foi ábso- 
h, mente omisso, M édià  
n ■ vai recon! ■■ nuca 

fq permitiu a tt 'ura, otí 
d  teinedo que h‘'",> é eãn- 
|<7 ito a presid e na 
( ca era Chç Casa 

C- itar... ” (Treciios do de- 
/ nento de Mi: Etínice 

?. va, viúva d e i . ,  ens Pai- 
ao jornal E. Tempo,

77 de 22/28 de julho de 
i).

$<&éníbrõW W dé



EM TEMPO:

Editorial
Da euforia do Cruzado 

à ameaça do endurecimento

“ Eu prendo e arrebento’ ’ : como nos velhos tempos

Q uem viu ou ouviu o ministro 
da Justiça, Paulo Brossard, 
em cadeia de rádio e televisão 

antes da greve dos bancários, tomou 
consciência de que a voz da “ Nova Re
pública” está completamente desafina
da com o anseio de democracia que 
move a maioria dos brasileiros. O inu
sitado do pronunciamento do ministro 
não foi fazer a defesa dos banqueiros e 
de seus super lucros. O inusitado foi a 
defesa tão convincente das leis anti- 
greve editadas pela ditadura. O inusita
do foi atacar com tanta agressividade a 
entidade mais representativa dos traba
lhadores: o ministro chegou a dizer que 
a CUT “ recebe dinheiro do exterior” e 
“ estava apunhalando o presidente pe
las costas” .

Simples destempero verbal de um 
ministro empenhado demais em repre
sentar o papel de cão fiel de Sarney? 
Palavras de ocasião, lançadas ao ven
to?

Nada sugere que o que ocorreu foi 
uma destas duas hipóteses. Brossard 
falou com a calma e o cinismo de uma 
voz que não era apenas sua. Sua fala 
foi autorizada por Sarney, antes deste 
deixar o país. Alguns dias antes, o mi
nistro se deixou ver aos jornalistas, 
saindo do gabinete de Funaro de bra
ços dados com o ministro do SNI. E 
mais do que tudo: em São Paulo, o pri
meiro dia da greve dos bancários regis
trou cenas de extrema violência, com a 
cavalaria fazendo carga contra pique
tes de bancários, 42 prisões e alguns fe
ridos.

Tal ordem e coerência sugere mais o 
uso disciplinado da força com fins po
líticos. Por quem falou Brossard? Por

que falou assim? Que fins visava mais 
além de justificar a repressão a uma 
greve cujas reivindicações, o governo 
sabe, eram perfeitamente assimiláveis 
pelos caixas dos banqueiros?

O Plano Cruzado em fase de 
turbulência

Para responder a estas questões, é 
necessário percorrer o caminho inverso 
do raciocínio exposto por Brossard. 
Ele acusou a CUT de pretender deses- 
tabilizar o Plano Cruzado, com fins 
políticos inconfessáveis.

A realidade é bem diferente. O con
gelamento de preços — o maior cabo 
eleitoral da “ Nova República” nestas 
eleições — está fazendo furos por to
dos os lados. Nas prateleiras dos super
mercados, a população não encontra 
carne, leite, ovos, frango, óleo... O 
próprio governo, através do ministro 
da Fazenda, Dilson Funaro, admite 
que não controla cerca de 30% dos pre
ços, que não foram congelados. A in
flação oficial, expurgada, atingiu 6% 
em agosto e a real quase 9%. Isso lem
brando que esse índice de 9% não con
tabiliza o ágio, palavra que há poucos 
meses era desconhecida da população 
brasileira e hoje está presente no coti
diano de qualquer trabalhador, do 
Oiapoque ao Chuí.

Além deste problema — de como ad
ministrar o descongelamento que se 
impõe cada vez mais pela pressão dos 
capitalistas — o governo tem que en
frentar um outro muito mais profun
do. O crescimento — pode-se dizer até 
o aquecimento — da economia brasi
leira este ano não consegue esconder

que nenhum dos problemas estruturais 
foi resolvido.

O governo não teve unidade para en
caminhar uma reforma bancária. E os 
juros subiram de 23% ao ano em feve
reiro para 47% ao ano em setembro. A 
dívida pública continua crescendo este 
ano, aprofundando o déficit de caixa 
do governo. Sarney voltou de Was
hington sem conseguir avançar um cen
tímetro sequer na proposição de capi
talização de parte do pagamento dos 
juros da dívida externa, apesar de to
das as ofertas de mais vantagens ao ca
pital estrangeiro.

A prova maior de que a economia 
brasileira ainda caminha no fio da na
valha está em que, apesar do quase es
gotamento da capacidade de produção 
ociosa das indústrias, os empresários 
não estão investindo como se necessita 
para manter o crescimento da econo
mia no ritmo desejado pelo governo. 
Eles próprios dizem porque: os juros 
muitos altos, grande incerteza sobre os 
rumos da economia e... as greves. O 
circuito da especulação financeira da 
economia não foi quebrado.

Colisão mais que provável

Sinal dos tempos, o novo presidente 
da mais importante entidade empresa
rial do país — a Federação das Indús
trias do Estado de São Paulo — argu
menta com grande desfaçatez que é 
preciso deter a pressão distributivista 
dos trabalhadores. Mário Amato, elei
to com 98% dos votos, em entrevista à 
revista Senhor, chega ao cúmulo de 
afirmar que já se estaria observando o 
“ absenteismo do trabalho porque os

trabalhadores estariam ganhando de
mais e optando pelo lazer” .

Assim, o governo por um lado banca 
a continuidade do congelamento com 
fins políticos: o de conseguir um bom 
resultado nas eleições de novembro. 
Mas deve se preparar para um período, 
em que pela lógica de sua política eco
nômica — isto é, a de criar um bom cli
ma e condições para a retomada do in
vestimento empresarial — será levado 
a tomar medidas econômicas de'con- 
teúdo anti-popular. A colisão com os 
movimentos grevistas e, em particular, 
com a CUT é mais que provável.

À procura de um bode 
expiatório

O governo sabe que depois das ilu
sões fartamente disseminadas e da eu
foria artificialmente criada virá a co
brança, ainda com mais força. Sabe, 
com informações de sobra, que a ener
gia demonstrada com a maré grevista 
de 1985 continuou a mostrar os seus 
efeitos em 1986.

Trata, então, de buscar um bode ex
piatório para o fracasso do Plano Cru
zado e, em particular, para o fim pró
ximo do congelamento. Nada mais cô
modo para o governo do que jogar a 
culpa das frustrações das ilusões das 
massas nas próprias massas e seus re
presentantes, ou seja, a CUT e o PT. É 
isso que explica a agressividade do se
nhor Paulo Brossard de Souza Pinto: 
tal como os empresários, o governo 
Sarney teme as greves, teme a CUT e o 
PT, pelo que ele pode capitalizar no 
processo de desgaste do Plano Cruza
do.
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Agamenon Vieira

O  comerciante Severino Araújo, 
mais conhecido como “ Biu de 
Genésio” , foi encontrado morto 

no início da noite de 14 de janeiro deste 
ano, em pleno centro da cidade de 
Campina Grande, a segunda cidade do 
estado da Paraíba. A sua morte seria 
apenas uma nota fúnebre ou mais uma 
notícia nas páginas policiais caso ele 
fosse apenas um pequeno comerciante 
do interior do Estado. Mas “ Biu de Ge
nésio” era um homem importante: ele 
conhecia detalhes sobre o assassinato de 
Margarida Alves.

Como tinha medo de morrer por cau
sa disso, contou estes detalhes a sua es
posa, Maria do Socorro, e a sua aman
te, Socorro Conceição. A sombra dos 
assassinos passou, então, a perseguir 
Maria do Socorro: ela passou a receber 
várias ameaças de morte, por telefone e 
por cartas anônimas, para que se manti
vesse calada. Maria do Socorro é mãe 
de sete filhos. Necessita sobreviver para 
criá-los. Por causa disso, rompeu a “ lei 
do silêncio” . A amante de “ Biu de Ge
nésio” , grávida, seguiu o mesmo cami
nho. Assim, os bastidores do crime que 
abateu a líder camponesa ressurgem à 
luz do dia.

Margarida: a que ousou sonhar

Raras são as mulheres em nossa terra 
que conseguem ser presidentes de um 
sindicato de trabalhadores rurais. Mar
garida Alves, uma mulher simples, mãe 
de família, “ de poucas letras” como a 
imensa maioria das mulheres dos cam
pos nordestinos, um dia se fez presiden
te do Sindicato dos Trabalhadores Ru
rais de Alagoa Grande, bem no centro 
da zona canavieira da Paraiba, a “ Zona 
do Brejo” .

Como era seu dever, como trabalha
dora e dirigente sindical, um dia exigiu 
que os grandes proprietários pagassem 
corretamente os salários dos trabalha
dores e os seus direitos trabalhistas. Era 
ousadia demais. Uma dirigente sindical, 
uma simples mulher exigir algo dos 
grandes proprietários era uma afronta. 
E por causa dessa ousadia, Margarida 
Alves perdeu a vida.

No dia 12 de agosto de 1983, um opa
la vermelho, que já havia rondado a sua

TRILHA DE SANGUE E
Os assassinos de Margarida Alves, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Alagoa Grande, na Paraíba, mataram mais duas pessoas, procurando evitar a elucidação 

do crime que vitimou a líder sindical em agosto de 1983.
No dia 14 de janeiro deste ano, foi encontrado morto com um tiro na cabeça em pleno 

centro da cidade de Campina Grande, o comerciante Severino Araújo. Ele sabia muito 
sobre o assassinato de Margarida Alves. O sargento Aldenis Cunha Lima, delegado da

cidade de Remígio, que tinha se disposto a prestar depoimento sobre a morte do 
comerciante e sua relação com o crime que abateu Margarida Alves, foi morto pouco 

depois.

casa antes, parou em frente dela. Um 
homem jovem desceu do carro, certifi- 
cou-se de que a pessoa à sua frente era 
Margarida e lhe deu um certeiro tiro na 
cabeça. Era um fim de tarde. Era a “ lei 
do cão” .

“ Essa é a casa de Margarida’’
“ Um dia antes do assassinato de 

Margarida” , nos fala Maria do Socor
ro, esposa de “ Biú de Genésio” , em en
trevista que posteriormente foi registra
da no Cartório Toscano de Brito em 
João Pessoa, “ meu marido Severino, 
juntamente com Mazinho (Edmar Paz 
de Araújo, proprietário rural em Algoa 
Grande) e o soldado Betânio, em um 
Opala Vemelho, passaram em frente à 
casa de Margarida. Mazinho, então, in
dicou ao soldado Betânio: “ essa é a ca
sa de Margarida” .

No dia seguinte, um opala vermelho e 
um tiro certeiro na cabeça.

Personagens de um drama de 
sangue

Mazinho é um proprietário rural em 
Alagoa Grande. Maria do Socorro acre
dita que ele é uma espécie de homem de 
confiança dos grandes proprietários da 
região, uma espécie de capataz do usi- 
neiro Agnaldo Veloso Borges. Betânio é 
atualmente soldado da polícia do esta
do da Paraíba, servindo em uma unida
de em Campina Grande. Tem dois ir
mãos que são pistoleiros célebres. São 
chamados de “ Bitó” e “ Chianca” . Be
tânio teria comentado, de acordo com 
Maria do Socorro, que enquanto ele, 
Betânio, com 23 anos só matou 25 pes
soas, o seu irmão de 17 anos já foi autor 
de 50 mortes.

Severino Araújo, “ Biu de Genésio” , 
que aparece como um pequeno comer
ciante de bebidas e perfumes, de acordo 
com o Jornal da Paraíba de Campina 
Grande, teria respondido a três proces
sos criminais. Condenado a 25 anos de 
prisão, cumpriu apenas nove, na peni
tenciária Modêlo de João Pessoa.

Crimes e negócios

“ Um dia, o soldado Betânio” , afir
ma Maria do Socorro, “ entrou corren
do em minha casa. Tinha atirado em 
um homem. Foi dizendo: “ dona Socor
ro, vim aqui para que o Severino me le
ve na casa de Dr. Horácio porque eu 
matei um agora mesmo” . Eu vim a sa
ber depois que o Dr. Horácio era o Ma
zinho” . Era o codinome que ele usava 
para não ser conhecido.

Mazinho era a segurança da impuni
dade. Ele, que em depoimento na polí
cia de Campina Grande, afirmou não

conhecer Severino Araújo, teria, de 
acordo com Maria do Socorro, vários 
negócios com seu marido. “ Meu mari
do” , afirma ela, “ levava milhões de 
Mazinho para pagar suas contas no Rio 
Grande do Norte, em Jaçanã, em 
Campina Grande, em Areia... Severino 
freqüentava a casa de Mazinho: entrava 
casa dentro, comia como se estivesse em 
sua própria casa” .

Os negócios de “ Biu de Genésio” , de 
acordo com Maria do Socorro, eram 
também realizados com vários outros 
proprietários rurais da região. Ele fre
qüentava a usina do agroindustrial Ag
naldo Veloso Borges e ainda mantinha 
estreitas ligações de amizade com os fa
zendeiros Branco Pereira, Zito Buarque 
e Antônio de Almeida Régis. Todos eles 
são grandes proprietários rurais na re
gião.

Bebendo, se rompe a “ lei do 
silêncio”

Tudo caminhava normalmente. Nos 
canais de televisão e nos jornais apare
ciam notícias do assassinato de Marga
rida Alves. “ Biu de Genésio” apenas 
comentava em sua casa que “ eles não 
sabem de nada” , que “ esse crime não 
vão descobrir” . “ Mas” , conta Maria 
do Socorro, “ por esse tempo, Severino 
começou a beber muito e a falar em pú
blico que sabia sobre o crime de Marga
rida” . A “ lei do silêncio” começava a 
ser rompida. E ela é a lei básica, sagra
da, nos negócios de crime nas zonas ru
rais nordestinas.

“ Até que um dia” , continua Maria 
do Socorro, “ Severino e Mazinho se en
contraram em um bar de Alagoa Gran
de. Severino já estava um tanto embria
gado. Mazinho quiz que ele se retirasse 
do bar. Para isso, lhe daria até um di
nheiro. Mas, Severino, sentindo-se re
jeitado, começou a dizer que falaria a 
verdade, que Mazinho teria participado 
da morte de Margarida Alves. Mazinho 
ficou bravo. Disse, então, para Severi
no que ou ele parava de dizer aquilo ou 
seria “ queimado” .”

Alguns dias depois, “ Biu de 
Genésio” foi tocaiado. Uma Brasília, 
com duas pessoas dentro, o perseguiu. 
Um dos pneus do carro de “ Biu de Ge
nésio” foi furado, mas ele conseguiu 
fugir espetacularmente. “ Biu de Gené
sio” disse que reconheceu como ocu
pantes do Brasília, Mazinho e o soldado 
Betânio.

Quando sua mulher lhe disse para 
procurar a Polícia Federal e contar tu
do, ele ficou tenso e lhe respondeu que 
não. Disse que se fizesse isto seria mor

to. Ele ainda tentaria acertar as coisas 
com Mazinho e Betânio na base da dis
cussão.

A última viagem
Às 16 horas do dia 14 de janeiro, 

“ Biu de Genésio” passou na casa de 
sua amante em Campina Grande, 
acompanhado do soldado Betânio e 
mais dois homens e a chamou para 
acompanhá-los. Ela, como é natural da 
cidade do soldado Betânio e de seus 
dois irmãos pistoleiros e conhecendo a 
sua fama de matador profissional, não 
aceitou o convite. “ Biu de Genésio” , 
então, acertou com ela que depois viria 
buscá-la. Um dos homens que estava 
sentado no banco de trás do carro, rin
do, brincou: “ é o que volta” . Pouco

Mainha, o instrumento do crime

tempo depois, uma bala furaria a cabe
ça de “ Biu de Genésio” . Era um fim de 
tarde. Mais um “ trabalho limpo” de 
pistoleiros. Uma “ queima de arquivo” .

Essa é a história da última viagem de 
Severino Araújo, o homem que sabia 
demais e rompeu a “ lei do silêncio” . 
Essa é parte da história que sua amante 
contou, em depoimento, à polícia de 
Campina Grande.

Lm delegado assassinado
Maria do Socorro revela ainda: “ no 

mesmo dia do assassinato de Severino, 
por volta da 1:30 da manhã, fui procu
rada, em minha residência, pelo sargen
to da cidade de Remígio, Aldenis Cu
nha Lima. Ele me afirmou que a morte 
de Severino tinha sido uma “ queima de 
arquivo” , pois ele sabia demais sobre a 
morte de Margarida e estava abrindo a 
boca. Disse ter certeza que o soldado 
Betânio estava metido na história e que 
estava disposto a contar, em depoimen
to, tudo que sabia sobre o caso.” .

Antes de ser ouvido pela Justiça, o 
sargento foi assassinado. De acordo 
com Rosalva da Silva Cunha, esposa do
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EM tempo:
IMPUNIDADE NA PARAÍBA

sargento, os irmãos do soldado Betâ- 
nio, conhecidos como “ Bitó” e 
“ Chianca” , teriam sido os responsáveis 
pelo assassinato de seu marido. Os dois 
estariam com prisão preventida decreta
da pela Justiça da Comarca de Areia.

Mais uma vez, um tiro se interpõe en
tre uma pessoa que sabe de algo relacio
nado com o assassinato de Margarida 
Alves e a Justiça. Os longos braços dos 
mandantes são ágeis e não perdoam.

Uma carta anônima
“ Eu estava no calçadão” , diz uma 

das cartas anônimas recebidas por Ma
ria do Socorro, conversando com ele 
(“ Biu de Genésio” ), quando se aproxi
maram dois cidadãos e todos dois fortes 
e alvos, cabeleira cheia o mais alto e 
sem bigode, o mais baixo tinha bigode. 
Quando chegou, eu estava conversando 
com Severino e Severino falou: “ Oh! 
Meu patrão Mazinho aqui em Campina 
Grande?” . Eles se cumprimentaram e 
Mazinho apresentou o seu amigo: 
“ amigo João, um machante de Alagoa 
Grande” . Continua a carta: “ isto foi 
na tarde do dia em que mantaram Seve
rino Araújo” . “ A senhora” , diz a car
ta, “ pode acreditar que este crime foi 
praticado por este amigo João” .

Atualmente, esse “ amigo João” 
encontra-se preso na cadeia de Alagoa 
Grande, acusado de dois crimes, em na
da relacionados com as mortes de Mar
garida e “ Biu de Genésio” . “ Não faz 
muito tempo” , conta um jornalista da 
Rádio Capital de Guarabira, “ na cela 
do João foi assassinado um preso, que 
era acusado de crime de morte. João 
disse que nada viu nem ouviu.” Era 
noite e o preso foi assassinado com vá
rios tiros, cerca de trinta. Não ouvir na
da é ter, no mínimo, um sono muito pe
sado. A menos que a Justiça lhe garanta 
a vida, o “ amigo João” não vai falar 
nada do que sabe sobre os crimes rela
cionados com a morte de Margarida Al
ves.

E garantir a vida é um problema. Ma
ria do Socorro foi pedir proteção ao 
promotor. Ele teria lhe respondido que 
não tinha condições para isso, já que ele 
próprio poderia, ao sair de uma audiên
cia, levar um tiro.
Apurar os crimes é evitar novas 

mortes
Toda essa cadeia de violência e de im

punidade tem bases muito sólidas, 
construídas com muito dinheiro, explo
ração e brutalidade. Ela está ligada di

Mandante do crime é 
dirigente da UDR

reta e indissoluvelmente à estrutura 
agrária que domina o mundo rural no 
nordeste. Dela é que parte o alimento 
que mantém soltos, livres, impunes, os 
pistoleiros. Um alimento que vem das 
mesas das grandes propriedades. De se
nhores que se sentem afrontados por 
uma simples mulher que diz que eles de
vem cumprir as leis trabalhistas.

Deixar estes crimes impunes é dar in
centivo a novos assassinatos. Apurá-los 
é, antes de tudo, evitar que novas lide
ranças sindicais do mundo rural nordes
tino paguem com seu próprio sangue 
por sua luta pela justiça. Indícios para 
se chegar aos culpados existem. Ou será 
senhor Brossard, ministro de uma Re
pública que se diz nova, que a lei foi fei
ta para todos, exceto para os grandes 
proprietários rurais do nordeste?

Agamenon Vieira, advogado, professor 
e escritor é presidente da Central Única 
dos Trabalhadores da Paraíba e candi
dato a deputado estadual pelo Partido 
dos Trabalhadores.

A G A M E N O N  V IE IR A

CAMINHOS
DA .

CONSTRUCAO

“ Aos p a 
trões, aos seus 
jagunços, à im
punidade que o 
estado parece 
reservar para 
os que domi
nam a econo
mia paraibana, 
os trabalhado
res responde
ram com a luta 
c a d e n c ia d a ,  
unificada, f ir 
me. E esse é na 
realidade o fato 
profundamente 
novo no panora
ma sindical e 
político da Pa
raíba: A cons
trução da alter
nativa indepen
dente dos tra
balhadores.”

M O V IM E N T O  S IN D IC A L  E  O R G A N IZ A Ç Ã O  
P O L ÍT IC A  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N A  P A R A ÍB A
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No dia 12 de agosto, os latifundiá
rios fundaram a UDR na Paraíba. A 
reunião, que contou com a presença 
de 68 proprietários rurais, elegeu uma 
comissão provisória regional, com
posta por seis pessoas. Entre elas, o 
usineiro Aguinaldo Veloso Borges, 
um dos acusados por Maria do Socor

ro, mulher de “ Biu de Genésio” , de 
estar envolvido na morte de Margari
da Alves. O advogado Gilberto Mar
ques, que atua no caso do assassinato 
de Margarida, pediu já há algum tem
po a prisão preventiva de Aguinaldo 
Borges como mandante do crime.

Cz$ 40,00
Para receber, envie um cheque nominal à 
Editora Aparte Ltda. Rua Francisco Leitão, 
57 — Pinheiros São Paulo SP CEP 05414
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EM tempo:
Eleições para governador/São Paulo

0  jogo pesado 
da "Nova República"

O  que foi feito para barrar o crescimento do PT em São Paulo excede 
qualquer medida que se possa ter. Nunca se viu tanta calúnia e tanto 

dinheiro em ação.

O início do ano apresentava um 
quadro bastante problemático 
do ponto de vista eleitoral pa

ra a “ Nova República” no estado mais 
rico do país. Um PMDB desgastado, 
dividido, saído de uma derrota fulmi
nante nas eleições municipais; a divisão 
das candidaturas burguesas, sem uma 
perspectiva clara de confluência; um 
PT, fortalecido pelos resultados eleito
rais, que se apresentava com muitas 
chances para disputar o governo de 
São Paulo, de acordo com as pesquisas 
da época.

O PT no governo do estado de São 
Paulo? Era demais para a democracia 
da “ Nova República” .

As iniciativas do Planalto e dos di
versos setores burgueses foram aciona
das em diferentes flancos. O primeiro 
deles: de maneira sistemática, e de for
ma muito mais intensa do que vinha se 
dando, montou-se uma campanha de 
calúnias e de ataques ao PT nos meios 
de comunicação de massa. Os que não 
moram em São Paulo têm notícia des
tes ataques, que atingiram o partido a 
nível nacional. Não têm, porém, a di
mensão da intensidade dessa avalanche

de calúnias contra um partido que não 
tem espaço nos meios de comunicação 
de massa e que, por erros e deficiência 
políticas, não construiu ainda a sua im
prensa de massas. Por exemplo: o Jor
nal da Tarde e O Estado de São Paulo 
deram este ano dezenas de manchetes 
principais de primeira página, com ata
ques à CUT e ao PT.

Num outro plano, a edição do Plano 
Cruzado deu ao governo Sarney um 
momentâneo, mas fundamental, fôle
go e legitimidade. Propiciou ao gover
no do ex-presidente do PDS uma capa
cidade de iniciativas políticas da qual 
não dispunha antes.

Uma das iniciativas centrais do go
verno Sarney foi exatamente a de inter
vir no processo sucessório do governo 
de São Paulo, com a montagem da 
candidatura Antonio Ermírio de Mo
raes. A candidatura do maior empresá
rio privado do país, daquele que des
fruta há anos de uma liderança incon
testável no seio do grande empresaria
do, dá bem uma demonstração da im
portância que as eleições para o gover
no de São Paulo passavam a ganhar 
para a “ Nova República” .

A candidatura Antonio Ermírio, ca
paz de polarizar com Maluf e de, ao 
mesmo tempo, sensibilizar o eleitorado 
urbano do PMDB sem carregar os des
gastes acumulados por este partido, 
surgiu como a grande alternativa bur
guesa. O mito do empresário operoso e 
eficiente na administração de suas de
zenas de empresas encaixava-se como 
uma luva na moldagem de uma alter
nativa moderna e confiável para o go
verno do Estado.

Um mito construído a peso de ouro, 
é certo. O custo da campanha de Antô
nio Ermírio está sendo estimado (pela 
revista Veja) em 830 milhões de cruza
dos, ou seja, uma quantia que equivale 
ao pagamento de um salário-mínimo a 
um milhão de. trabalhadores.

O episódio Suplicy
Foi neste contexto, de uma certa re

versão de expectativas e de um certo 
impasse na campanha do PT, que 
ocorreu o episódio do afastamento 
temporário de Suplicy da campanha. 
Mal encaminhado pelo candidato — a 
sua decisão foi previamente comunica

da à imprensa e não à direção partidá
ria — o episódio foi explorado pela im
prensa burguesa como uma demonstra
ção antecipada da derrota do PT.

Seguiu-se uma semana de mobiliza
ção dos petistas e de rediscussão da 
campanha. Alguns dias depois, uma 
assembléia com cerca de mil petistas 
(candidatos e representantes dos diver
sos diretórios) foi realizada. A assem
bléia, transformada em um momento 
de estímulo e de confiança na candida
tura do partido, foi aberta com os dis
cursos de Djalma Bom (presidente do 
PT em São Paulo) e de Suplicy, cujos 
trechos principais publicamos a seguir.

Neste clima todo, uma iniciativa im
portante: a formação de uma comissão 
de sindicalistas que trabalhará para fa
zer a ponte entre os movimentos grevis
tas e a campanha eleitoral e que terá 
acesso ao Comitê Diretivo Eleitoral 
Unificado.

Assim renovada, a campanha do PT 
entra na reta final. A expectativa, par
tilhada pelos militantes do partido, é 
que ela adquira agora um novo fôlego, 
acompanhando o clima de greves que 
movimenta o estado de São Paulo.

"Sacudir a  poeira
e virar o jogo / /

'Vou dar o sangue 
se for necessário"

“ Esta reunião é uma resposta aos 
ataques que vem sofrendo nosso 
partido. Nós, do PT, seremos capa
zes de superar nossas deficiências e 
unidos, coesos, caminhar com um 
único objetivo: ganhar as eleições 
do estado de São Paulo e eleger uma 
grande bancada de deputados fede
rais e estaduais.

O maior desafio que foi colocado 
para nós foi a própria construção do 
PT. E, depois de seis anos, está cla
ro e evidente que o desafio maior foi 
superado. Os ataques que estamos 
sofrendo são uma prova de que o 
PT está no rumo certo, no caminho 
certo, incomodando muita gente. 
Eles nos atacam porque sabem que 
não deixaremos de estar em todas as 
greves, em todas as ocupações de 
terra, ao lado do povo mais sofrido. 
Queremos liquidar o capitalismo em 
nosso país e construir o socialismo e 
disto eles têm medo.

O Pacote Econômico decretado 
pela “ Nova República”  começa a 
mostrar os seus furos. Começa a 
passar a euforia inicial com o qual 
ele foi recebido. E entramos em uma 
conjuntura que é muito propícia pa
ra sacudir a poeira e virar o jogo.

Djalma Bom

Nestes dias 10 e 11 são os bancários, 
professores e funcionários públicos 
que entrarão em greve. E o PT, que 
teve a sua origem nos movimentos 
reivindicatórios dos trabalhadores, 
saberá se ligar a estas lutas.

Sabemos que o que existe com 
mais dignidade e honestidade é o 
PT. Basta observar nos debates já 
realizados entre os candidatos dos 
vários partidos que os candidatos 
dos outros partidos mostram quem 
são: lutam entre si para demonstrar 
qual deles é o mais explorador, qual 
deles é o mais corrupto” .

Suplicy

“ Há formas diferentes de ser re
volucionário. Muitos falam que o 
PT é o partido da revolução. Acre
dito que o seja de fato. É preciso 
ver, em primeiro lugar, que é muito 
o que nos une. Queremos todos uma 
sociedade mais justa, onde todos se 
sintam irmãos, onde haja uma 
igualdade de fato, de oportunida
des, de educação, de saúde. Onde 
não existam explorados e explora
dores. Queremos liberdade, direito 
à vida. E, no capitalismo, isto é qua
se impossível. Nos países do terceiro 
mundo, o capitalismo tem demons
trado que não consegue conviver 
com a democracia, especialmente

nos momentos em que os trabalha
dores começam a tomar consciência 
de seus direitos e a se organizar.

Mas, eu dizia, há formas diferen
tes de ser revolucionário. Entre nós 
mesmos existem muitas diferenças: 
há cristãos, marxistas, trotskistas, 
marxistas-leninistas, marxistas-cris- 
tãos, judeus, árabes, negros,índios, 
mulheres e homens, protestantes, 
pessoas a quem respeitamos o direi
to, a liberdade de escolher o seu 
comportamento sexual. E nós luta
mos por uma sociedade fraterna, 
onde ninguém esteja se sentindo 
oprimido.

Falo tudo isso para que vocês 
compreendam a minha situação. O 
que é que anda errado? O que vocês 
esperam de mim como candidato? É 
preciso que vocês saibam aue exis
tem diferenças sobre isto até no Co
mitê Diretivo Eleitoral Unificado. É 
preciso encontrar um ponto comum 
entre a minha forma de ser, de pen
sar e o que pensa e quer o partido.

Eu quero dizer para vocês que 
não sou um super-homem, não falo 
com tanto brilhantismo nos debates 
como todos gostariam e até torcem. 
Mas prometo a todos dar o máximo 
de mim, dar o sangue se for necessá
rio e ir até o fim nesta disputa eleito
ral. “
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s lutas dos trabalhadores”

Domingos Galante, da direção estadual da CUT e membro 
da Comissão de sindicalistas do PT, analisa a conjuntura 

e propõe um eixo para a campanha do partido.

N os dias 10, 11 e 12 apenas em 
São Paulo e de forma centra
lizada, o PT distribuiu oiten

ta mil panfletos de solidariedade aos 
grevistas e denunciando a atitude re
pressiva da “ Nova República” . No dia 
10 à tarde, com a presença de Suplicy, 
o partido realizou uma manifestação 
em frente ao Tribunal Regional do 
Trabalho que iria, então, tomar deci
sões sobre o dissídio dos bancários.

Foram estas as primeiras iniciativas 
tomadas pela comissão de sindicalistas 
do partido formada no último dia 6 pa
ra combinar a campanha do PT com as 
mobilizações reivindicatórias.

Um fato novo na campanha petista 
em São Paulo, e que, certamente, terá 
desdobramentos importantes e favorá
veis na difícil e desigual batalha eleito
ral que o PT trava no estado mais rico 
do país.

Foi ainda com o Clima de uma pas
seata que reuniu professores, bancários 
e previdenciários na praça da Sé, no 
Centro de São Paulo, que Domingos 
Galante, presidente do Sindicato dos 
Químicos, membro da direção executi
va estadual da CUT paulista e inte
grante da comissão de sindicalistas do 
PT falou ao EM TEMPO.

De partida, Domingos pergunta: 
“ você acha que se o PT estivesse viven
do um momento de maior penetração 
eleitoral, a greve dos bancários teria si
do tão reprimida como foi?” . E res
ponde: “ claro que não. O governo fe
deral deve ter hoje uma avaliação que, 
em relação à disputa do governo esta
dual, o PT não ameaça com força a vi
tória dos candidatos que apoiam a 
“ Nova República” . E, porisso, deve

Quanto mais sucesso tiver o gover
no no seu plano de isolar o PT, mais 
espaço será aberto para a repiessão 
ao movimento operário.

ter avaliado que havia um certo espaço 
para algum desgaste, colocando-se as
sim tão acintosamente ao lado dos ban
queiros” .

“ Temos de entender que esta é uma 
questão decisiva” , prossegue Domin
gos. O governo sabe que não conseguiu 
quebrar a autonomia e a combativida
de do movimento operário na pessa- 
gem de um regime para outro. Sabe 
que as greves, as lutas no campo e a 
CUT continuam crescendo e acumu
lando forças. Veja só este ano: já tive
mos vários milhões de trabalhadores 
que foram à greve! E os próximos me
ses serão particularmente agitados.

“ Ao mesmo tempo, que tem pouca 
ou quase nenhuma capacidade de copta- 
ção no movimento sindical, o governo 
está aplicando uma política econômica

com pouquíssima previsão de conces
sões ao movimento sindical. Isolar e re
primir são, portanto, os dois verbos 
que o governo está procurando conju
gar.

“ Assim, quanto mais sucesso tiver o 
governo no seu plano de isolar o PT, 
de criar uma imagem negativa do parti
do perante as massas, mais espaço será 
aberto para a repressão ao movimento 
operário. E, é claro, a inversa também 
é verdadeira.”

“ Domingos, o governo está procu
rando dizer à população que o PT e a 
CUT estão querendo desestabilizar o 
Plano Cruzado, identificando com ele 
o congelamento dos preços. Como res
ponder a este ataque?” . Já passamos 
por um período que poderiamos cha
mar de a primeira fase do Plano Cruza
do” , responde Domingos. “ Foi uma 
fase de uma certa euforia, quando a 
administração do congelamento foi fa
cilitada pelo fato de que os preços da 
grande parte das mercadorias foram 
congelados no pico e pelo impacto po
sitivo causado pela queda do preço do 
petróleo e das taxas de juros interna
cionais.”

“ Agora, já estamos naquela que 
constitui a segunda fase do piano Cru
zado. É a fase do desgaste popular do 
Plano e quando os graves problemas 
começam a aparecer mais nitidamente, 
pois o governo não atacou as questões 
de fundo como a divida externa, o défi
cit público, a reforma financeira e a re
forma agrária. Problemas como a in
flação camuflada, a cobrança de ágio, 
o desabastecimento de inúmeros gêne
ros de primeira necessidade.

“ Apesar de tudo isso, o governo fa
rá tudo para manter o congelamento 
oficial dos preços pelo menos até 15 de 
novembro. O congelamento é um dos 
grandes trunfos políticos que os gover
nos da “ Aliança Democrática” procu
rarão capitalizar nestas eleições.

“ A próxima fase será justamente 
marcada pela eclosão das contradições 
econômicas que estão sendo abafadas. 
O governo não conseguiu criar as con
dições mínimas para a manutenção do 
crescimento da economia, e mesmo um 
processo recessivo não está descartado. 
Terá que tomar medidas econômicas 
de claro conteúdo anti-popular. E, pa
ra garanti-las, terá que reprimir. Será 
um momento de grandes choques so
ciais e de descontentamento generaliza
do.

“ A capacidade do movimento ope
rário fazer frente a esta nova situação 
dependerá do acúmulo político e orga- 
nizativo que consigamos agora. Temos 
que acumular condições para dar uma 
resposta política e unificada a esta si
tuação que tende a se criar. Daí, o nos
so compromisso, a nossa responsabili
dade com o fortalecimento de uma al

ternativa política dos trabalhadores, 
com o crescimento do PT nestas elei
ções.”

Domingos volta, a partir daí, a bater 
na tecla da necessária vinculação da 
campanha do PT com os movimentos 
grevistas. “ Não há nada mais perigoso 
para o movimento operário do que 
uma conjuntura na qual o crescimento 
das lutas sociais não seja acompanha
do de um crescimento da influência do 
PT. É exatamente esta a cunha que o 
governo quer colocar para melhor nos 
golpear.

Penso que é um equívoco o PT cen
trar a sua mensagem eleitoral na 
afirmação de que é um partido com 
capacidade de governar, de admi
nistrar com eficiência a máquina do 
Estado.

“ Deste ponto de vista, penso que é 
um equívoco o PT centrar a sua mensa
gem eleitoral na afirmação de que é um 
partido com capacidade de governar, 
de administrar com eficiência a máqui
na do Estado. Do ponto de vista dos 
trabalhadores, dos seus interesses, toda 
essa máquina administrativa que aí es
tá é ingovernável. Ela foi construída 
exatamente para servir aos capitalistas

Contra a força deles, a força da massa

e seus sistema. Ela tem é de ser quebra
da.

“ O eixo da campanha do PT, o seu 
centro deveria ser a afirmação da capa
cidade do partido de dirigir a grande 
massa da população para lutar por 
uma alternativa global, de oposição ao 
conjunto do projeto da “ Nova Repú
blica” . Partir exatamente do anseio 
que move os trabalhadores em suas lu
tas: a vida tem que melhorar.

“ Além de uma mensagem mais poli
tizada e mais colada às lutas que estão 
sendo travadas, temos que fazer um es
forço para evitar a pulverização da 
campanha. Corre-se o risco da campa
nha do PT acabar se tornando a soma 
de umã infinidade de pequenas campa
nhas levadas adiante pelos candidatos 
a deputado estadual e federal.

“ Por último, temos de nos preocu
par com os saldos organizativos que 
poderemos ter. Penso que, especial
mente nós, os sindicalistas do partido, 
temos a responsabilidade de generali
zar á formação de comitês de operários 
nas fábricas e nos bairros, comprome
tidos com a campanha do PT. Há um 
enorme potencial para isto. Núcleos do 
partido, de operários e trabalhadores, 
que teriam um enorme valor para a 
nossa luta agora e no próximo 
período?-’ -------------■---------- --------- - ,
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Nove anos de luta pelo Socialismo

P or que EM TEMPO sobreviveu à 
fúria do terror dos porões da di
tadura e ao cerco permanente 

do poder econômico? Por que o desti
no diferente de tantos outros jornais 
alternativos que foram obrigados a 
fechar?

Há, é certo, muitas razões. Razões 
que falam de um esforço quase so
bre humano de resistência de um co
letivo pequeno diante de tamanhas 
dificuldades. Razões que dão conta 
do apoio sempre importante dos lei
tores.

Mas, há uma, razão maior que to
das as outras. É que EM TEMPO soube 
identificar no movimento operário 
que ressurgia com força nos anos fi
nais da década de 70, a alavanca da 
luta pelo solicialismo no país. Hoje, 
somos parte desta força. Um jornal 
socialista e internacionalista de uma 
corrente do movimento operário inde
pendente.

Com este jornal, abrimos as ativi
dades de comemoração dos nove 
anos do jornal EM TEMPO. Comemore 
conosco.

De nada adianta 
O blá-blá-blál t

f
 Médicos também

entram na briga 
"Libertação na t
ponta do fuzil” :

TorturM provocam 
raoçéo Mtudantil 
a o m c M  - |M tempo:
A GRANDE GREVE DO ABC

30 mií epuiuiai. d» Sía Twtl» p*i

Seca:os bóias-fría* passara por Sorocaba. 
” Candidatos Populares” já têm Comitês

,-t Reforma } ..'PT ...H
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JtxitjtíinsSo
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L  ....... ..... _........ I

TEMPO

■ *  Contm °  Pe»  *  " « l í ç »  e dt> 
|  « n W w , a Suta e tó to » ! do PT 
i São Paulo, Minas, Ria do Janeiro, 
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j O movimente operário e as 
t ®i»W».®W«S««çã<S5 operárias 
no la ia  peis socialismo ipOgs. 20 o 

U ) .  A idéia ife  resolução e»à no 
amssSadooperérietpás. 17},

Auge e declínio do voto 
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M (fmgs. 5 e 3). O que 
responder à chonlagem voto 

ò til (págs. 4 o 5)
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Revolução vence 
na Nicarágua

Hugo Blaocox 

O socialism o^ 
e a  derrubada 
das ditaduras

Basaglia
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1 P o r q u e  E M
1 T E M P O  é o 

ú n ico  jo rn a l  que  
v e m  d a n d o  u m  
ap o io  d ec id ido  ao  
P a r tid o  d o s T ra b a 
lh ad o res  desde o 
in íc io  de  su a  co n s
tru ç ã o . U m a  t r ib u 
n a  de d ifu sã o  d a  
idéia  de c o n s tru ç ão  
d o  P T  q u a n d o  a  
p ro p o s ta  e ra  a ta c a 
d a  de to d o s  os la 
dos; u m a  h is tó ria  
de co erên c ia  n a  de
fesa  de u m  p a r tid o  
c lassis ta , soc ia lis ta , 
d e m o crá tico  e de 
m assas; o  d eb a te  
p e r m a n e n t e  d a s  
g ran d es  po lêm icas 
e n f re n ta d a s  p e lo s  
p e tis ta s .

2 P o r q u e  E M  
T E M P O  é u m a  

p u b l i c a ç ã o  q u e  
a p o io u  e su b sid io u  
desde  o g ran d e  ci
c lo  g r e v i s t a  d e  
1978 /79  a  fo rm a 
ção  de  u m a  c o rre n 
te  c lassis ta  n o  m o 
v im e n to  s in d ic a l, 
q u e  veio  a  c o n s tru ir  
a  C U T . D e n u n c ian 
d o  os pelegos e as 
c o rren te s  re fo rm is 
ta s , c o b rin d o  as ex
periên cias  de  lu ta  
nas fáb rica s , d iv u l
g a n d o  e d e b a te n d o  
os av an ço s n a  co n s
tru ç ã o  d a  C U T  e n a  
p re p a ra ç ã o  de u m a  
greve g e ra l.

Dez razões para assinar EM TEMPO
O  P o r q u e  E M  
* *  T E M P O  é um  

jo rn a l  que  p ro c u ra  
re sg a ta r  as m elh o 
res tra d içõ e s  in te r-  
n a c i o n a l i s t a s  d o  
m o v im en to  o p e rá 
r io  e d o  m arx ism o . 
C o b r in d o , m u ita s  
vezes com  exclusivi
d a d e , a  rev o lu ção  
n ica rag u en se , d a n 
d o  su a  q u o ta  à  lu ta  
c o n tra  as d ita d u ra s  
d o  co n e  su l, d iv u l
g a n d o  as lu ta s  d a  
e sq u e rd a  e d o s  t r a 
b a lh a d o re s  n o s  p a í
ses im p e r ia l i s ta s ,  
E M  T E M P O  vem  
ta m b é m  n o tic ia n d o  
c o m  d e s ta q u e  a  lu ta  
d o  s in d ica to  S o lida-

4  P o r q u e  E M  
T E M P O  vem  

desde  os an o s  finais 
d a  d é c a d a  de  70, 
a b r in d o  suas p ág i
n as  p a ra  a  d e fe sa  e 
d ifu sã o  do  fem in is
m o . C o n sc ien te  de 
q u e  o socia lism o  
n ã o  se rá  a lc an çad o  
sem  a  c o m p le ta  
e m a n c ip a ç ã o  d a s  
m u lh eres  d a  o p res 
são  espec ífica  a  que  
e s tã o  su b m e tid a s , 
E M  T E M P O  vem  
se d e d ic a n d o  espe
c ia lm en te  a  in cen ti
v a r  a  fu são  dos 
id e a is  f e m in is ta s  
com  o  m o v im en to  
o p e rá r io .

5 P o r q u e  E M  
T E M P O  vem  

cu m p rin d o  desde  o 
n asc im en to  u m  p a 
pel de p o n ta  n a  lu ta  
pe la  lib e rd ad e , n a  
d en ú n c ia  d a  rep re s
são  d a  d ita d u ra  e 
d a  “ N ova  R ep ú b li
c a ” . P o r  d en u n c ia r  
p u b l ic a m e n te  n o  
B rasil pe la  p rim e ira  
vez os to r tu ra d o re s , 
so fre u  d u ra n te  vá
rios an o s u m a  série 
de a te n ta d o s  te r ro 
ris tas . H o je , E M  
T E M P O  n ã o  h a s
te o u , com o  m u ito s , 
a  b a n d e ira  d a  lib e r
d ad e : c o n tin u a  d e 
fen d o  o fim  d as  leis 
repressivas e o  com 
p le to  d e s m a n te la 
m en to  d o  a p a re lh o

6  P o r q u e  E M  
T E M P O  d e 

fen d e  u m a  con cep 
çã o  de  dem o crac ia  
so c ia lis ta , que res
g a ta  o s  p rinc íp io s 
lib e r tá r io s  d o  m a r
x ism o  c o n tra  a fa l
s if ica ç ã o  es ta lin ista  
e a  re n d iç ã o  social- 
d e m o c ra ta . O  so 
c ia lism o  q u e  d e fen 
d e m o s , a lém  d a  co- 
l e t i v i z a ç ã o  d o s  
m eios d e  p ro d u ç ã o , 
deve p re ssu p o r  a  
m ais  a m p la  d em o 
c ra c ia  d e  m assas , o  
p lu ra lism o  p a r t id á 
r io , a  a u to n o m ia  
d o s s in d ic a to s  p e 
ra n te  o  E s ta d o  e o  
re sp e ito  ao s  d ire ito s 
h u m a n o s .

7 P o r q u e  E M  
T E M P O  vem  

c o b rin d o  e divul
g a n d o  com  desta
q u e  a  m obilização  
d o s tra b a lh a d o re s  
ru ra is  p e la  refo rm a 
a g r á r i a .  D e n u n 
c ia n d o  a  violência 
dos la tifu n d iário s, 
e as m anob ras  do  
g o v e rn o  Sarney, d i
fu n d in d o  as expe
riênc ias de ocupa
çã o  de  te rra s , o jo r 
na l vem  e s tin u la n -  
d o  a  in co rpo ração  
p e lo  m o v im e n to  
o p e rá r io  u rb a io  d a  
b a n d e ira  d a  'e fo r-  
m a  a g rá r ia .

! a  s ... - s

8 P o r q u e  E M  
T E M P O  p a r t i 

c ip o u  desde  o  in í
c io , d iv u lg an d o  e 
su b s id ia n d o  os d e 
b a te s , d o  p rocesso  
de  rec o n s tru ç ã o  d a  
U N E . A p o ia n d o  as 
c o rre n te s  c lassistas 
d o  m o v im en to , o  
jo rn a l  vem  es tim u 
la n d o  a  fo rm a çã o  
d e  u m a  o p o sição  à  
d ire ç ão  d a  U N E , 
q u e  tem  nos ú lti
m o s  a n o s  p ra tic a 
d o s  u m a  p o lítica  de 
co n c ilia ç ã o  com  o 
g o v e rn o  e  d e  b u ro -  
c ra tiz a ç ã o  ú a  e n ti
d a d e .

9  P o r q u e  E M  
T E M P O , des

de a  lu ta  p e la  an is
tia , vem  c o n tr ib u in 
d o  p a ra  a  d iscussão  
d a  experiênc ia  das 
vá rias  co rren tes  de 
e sq u e rd a  n o  país e 
n o  p lan o  in te rn a 
c io n a l. H is to r ia n 
d o , de fo rm a  in éd i
ta ,  o  cu rso  d as  v á 
ria s  c o rre n te s , E M  
T E M P O  vem , a tr a 
vés d o  d e b a te , co n 
tr ib u in d o  p a ra  a 
co n flu ê n c ia  d o s  re
v o lu c io n á rio s , ro m 
p e n d o  com  a  t ra d i
ção  de  a to m iz a ç ã o , 
iso lam en to  e sec ta 
rism o .

W  P o r q u e  E M  
T E M P O  n o s  

seus nove  an o s  de 
lu ta  soc ia lis ta  é u m  
fio  de c o n tin u id a d e  
e exem plo  de  resis
tê n c ia  a o  p o d e r  
e co n ô m ico  e à  re 
p ressão . A ss in an d o  
E M  T E M P O  você 
c o n tr ib u i p a ra  que  
o jo rn a l  c o n tin u e  a  
d a r  su a  c o n tr ib u i
çã o  à  lu ta  d o  m o v i
m en to  o p e rá r io .
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Um jornal na luta dos trabalhadores.
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EM TEMPO
Raul, agora que estamos já  no meio 

da campanha, como você avalia o de
sempenho e as perspectivas do PT?

Raul — Apesar das tentativas do 
Ibope e da Rede Globo em induzir o 
voto com a manipulação das pesquisas, 
como ocorreu em 1985, o crescimento 
do PT é evidente. É sensível nas ruas, 
nas portas de fábrica, nas grandes lojas 
e na juventude a adesão ao Partido.

Os companheiros Clóvis Ilgenfritz, 
candidato ao governo, Koutzi e Belato, 
candidatos ao Senado, tiveram bons 
desempenhos nos debates de rádio e te
levisão e com a retirada da candidatura 
do PCB, em apoio ao PMDB, se torna
rá mais claro para o eleitorado que é o 
PT a alternativa para o campo operá
rio e popular nesta eleição.

A minha avaliação é de que se sou
bermos aproveitar essa oportunidade, 
isto é, mostrar ao eleitor que somos 
nós, o PT, a alternativa à “ Nova Re
pública” , poderemos polarizar o pro
cesso eleitoral e disputar com os de
mais partidos. Teremos um enorme 
prejuízo com a divisão do tempo que o 
conchavo PDS-PFL-PMDB aprovou 
no Congresso dando ao PT apenas 5 
minutos no período gratuito de rádio e 
TV, mas saberemos transformar em 
polarização de votos a polarização po
lítica que já realizamos com a “ Nova 
República” .

Mas e os outros partidos? O PDT em 
85 não conseguiu o voto popular na ca
pital contra o PMDB?

Raul — Este ano é diferente. A coli
gação PDS-PDT puxou o PDT para a 
direita e seu candidato, um latifundiá
rio, não tem a expressão popular de um 
Collares em Porto Alegre. O PDS, por 
sua vez, é um partido em franco declí
nio.

O PFL, de outro lado, tem assumido 
o discurso do liberalismo, da defesa do

"Um quadro favorável 
ao crescimento do PT"

Raul: somos a alternativa à “ Nova República” .

Raul Pont, secretário-geral do PT no Rio Grande do Sul e 
candidato a deputado estadual, fala a EM TEMPO do quadro 
eleitoral no estado.

capital e da iniciativa privada. O sena
dor Chiarelli apresenta-se, cinicamen
te, como se não tivesse nenhuma res
ponsabilidade com os vinte anos de di
tadura. Essa hipocrisia só fica impune 
pela falta de espaço nos meios de co
municação de massa, onde a disparida

de de tratamento entre o partidos já 
forçou até o TRE a notificar as rádios e 
TVs que estão exagerando na defesa 
dos candidatos da burguesia.

São candidaturas que não empla
cam, que não têm apelo popular. As 
chances do PT, portanto, são muito

boas. Seriam melhores, inclusive, se o 
partido tivesse atraído o PSB para o 
trabalho comum nas eleições majoritá
rias. O campo operário e popular apa
recería unido contra os partidos bur
gueses. Infelizmente, a convenção do 
PT deliberou contra essa proposta e o 
PSB poderá retirar alguns votos que 
tenderíam ao PT.

Com ese pequeno espaço nos horá
rios gratuitos e com o tradicional sufo
co do poder econômico numa eleição, 
como o PT poderá alcançar esse objeti
vo?

Raul — Não temos muitas alternati
vas. É fazer o que estamos fazendo já 
há muito tempo. Colar nas lutas dos 
trabalhadores e suas reivindicações. Os 
colonos sem-terra continuam acampa
dos em frente ao Incra e dentro da As
sembléia Legislativa, à espera da refor
ma agrária da “ Nova República” . 
Neste momento, explodem as greves 
dos bancários, dos metroviários, do 
pessoal da previdência e os professores 
da rede particular tiveram uma grande 
vitória de sua oposição sindical. Na 
Câmara de Vereadores de Porto Ale
gre, PDS, PFL, PSB, PDT e PMDB 
votaram contra o fechamento do co
mércio sábado à tarde, derrotando a 
mais unânime reivindicação dos co- 
merciários.

Enfim, todos esses exemplos mos
tram que a “ Nova República” e o Pla
no Cruzado só causam emoções na Re
de Globo. Os trabalhadores já desco
briram que o único congelado que resta 
é o salário. Apesar da histeria do mi
nistro Brossard contra o PT e a CUT, 
nós crescemos porque estamos nas lu
tas e na defesa das reivindicações dos 
t r a b a lh a d o r e s  que a “ N ova 
República” não atende. É essa realida
de que nos dará uma grande vitória em 
novembro.

Bahia

Continua bastante complexa a situação 
do PT na Bahia. Formalmente resolvida a 
partir da deliberação do Diretório Nacio
nal, que vetou qualquer tipo de apoio do 
PT ao candidato Valdir Pires do PMDB, a 
situação no substancial mantêm-se inaltera
da. Devido ao processo de discussões, com 
um vai e vem entre as instâncias nacionais e
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Seguindo a estrela 
dos trabalhadores

a direção baiana, o PT viu-se na triste con
dição de não poder apresentar ao seu eleito
rado uma chapa completa de candidatos, 
montada a partir da oposição aos planos da 
“ Nova República” .

A chegada a este impasse não se deu sem 
traumas, e no final da história o diretório 
baiano acatou a deliberação da direção na

cional do partido para não se ver diante de 
uma intervenção. Mas acatou criticando o 
“ autoritarismo”da direção nacional e ale
gando que o “ povo baiano saberá em quem 
votar no dia 15 de novembro” .

Esta declaração da maioria da direção 
baiana revela a profunda contradição que 
existe hoje no PT da Bahia. Enfrentando 
uma perspectiva de baixa votação, certos 
companheiros entendiam que o PT deveria 
privilegiar em sua campanha o combate aos 
setores vinculados ao ministro Antonio 
Carlos Magalhães, um dos maiores corrup
tos da história política recente. Contudo, 
levar uma política do tipo “ voto útil” só 
contribui ainda mais para esvaziar as possi- 
bilidadesde crescimento e implantação do 
partido naquele estado.

Uma campanha classista

Compreendendo que a implantação do 
PT está necessariamente ligada a um pro
grama de combate às políticas da “ Nova 
República” , seja através do combate a An-' 
tonio Carlos Magalhães ou àqueles que es
condem até malufistas em um discurso 
“ progressista” , lançaram-se vários candi
daturas que se opõem à compreensão majo
ritária no diretório do PT.

Pinheiro; uma candidatura classista
Entre estas candidaturas, destaca-se cada 

vez com mais importância a do companhei
ro Walter Pinheiro, a depirado estadual. 
Presidente licenciado do Sindicato dos Tra
balhadores em Telecomunicações (o S1NT- 
TEL) e secretário geral da CUT estadual, 
Pinheiro centra sua campanha na oposição 
à “ Nova República” , com bi/ado-a com o 
processo de construção do P ”

Segundo Pinheiro, “ a ti -  campanha 
tem crescido a cada dia, no combate ao go
verno federal, às políticas de '  -rocho contra 
a classe trabalhadora, no co» L te aos polí
ticos que defendem a expio. co do traba
lhador aqui em nosso estado ^ ossa campa
nha vai no sentido de organiz os trabalha
dores, nos sindicatos, associações de bair
ros, movimentos populares como um passo 
decisivo para a luta por um so-. - dade socia- 
•W ,  2B0«Q ism «BnoiuJsa »„«tí «mu i



EM TEMPO:
A greve dos bancários 

realizada nos dias 11 e 
12 de setembro, junto 

a outros movimentos grevistas 
que ocorreram no país, repre
sentou um momento impor
tante na luta que se desenvolve 
no país desde a edição do pia- 
no cruzado. £

Por um lado, as greves de 
setembro não se constituem c 
como uma novidade no qua- S 
dro de lutas dos trabalhado- cn 
res. A partir da edição do cru
zado, inúmeras categorias de 
trabalhadores tem recorrido às 
greves como forma de obter 
reposições das perdas salariais 
havidas nos primeiros anos da 
década de 80 (em particular 
nos principais anos da reces
são econômica que assolou o 
país).

Os problemas que 
persistem

Um problema que ainda 
persiste é a dificuldade do mo
vimento sindical conseguir or
ganizar-se em torno de uma 
plataforma conjunta, fazer va
ler a capacidade de mobiliza
ção de milhões de trabalhado
res, que na maior parte das ve
zes tem atuado de forma isola
da.

Além disto, também persiste 
a dificuldade do movimento 
em responder às acusações que 
são feitas pelos patrões no sen
tido de que os movimentos 
grevistas tem a intenção de de- 
sestabilizar o plano econômico 
do governo. Ao fazer a confu
são deliberada entre o congela
mento de preços e o plano em 
seu conjunto, o governo es
conde a sua incapacidade de 
atuar contra os que boicotam 
alimentos, cobram ágio etc, 
passando (com o surrado dis
curso da ditadura) a responsa
bilidade dos problemas para o 
“ excesso de consumo da po
pulação’’ e para as “ descabi
das reivindicações salariais” .

"Nova República" garante 
o lucro dos banqueiros

600 mil bancários cruzaram os braços em todo o país.

Bancários decidem enfrentar os banqueiros e encontram um inimigo 
fortalecido: a “ Nova República”  jogou pesado contra as greves.

Contudo, o fato mais im
portante a ser registrado neste 
processo grevista foi a verda
deira operação de guerra mon
tada pelo governo. Avançando 
na tática que vinha usando 
contra os trabalhadores nos 
movimentos anteriores, em 
que o governo pretendia se 
postar como um “ elemento de 
fav o re c im en to  de
negociações” , mas agindo no 
sentido de criar condições para 
a repressão patronal direta, ele 
parte para a “ cabeça” da ope
ração de repressão.

Agora, não existe mais a 
pretendida sutileza ou neutra

lidade do governo. O ataque se 
deu em praticamente todos os 
campos possíveis.

A “ Nova República” 
mudou sua tática

A derrota do movimento 
dos bancários se constituía co
mo um elemento central na lu
ta travada pelo governo para 
barrar o ascenso do movimen
to operário. Como uma das 
principais campanhas salariais 
deste ano, e um momento im
portante na preparação das 
grandes campanhas de outu
bro, a greve dos bancários foi

um dos principais momentos 
do jogo de força entre o movi
mento sindical e o governo, 
que vem sendo travado há al
guns meses.

O arsenal não foi pequeno. 
Dos telegramas de Brossard 
aos governos estaduais, em 
que havia uma ameaça velada 
caso os governadores não le
vassem adiante a repressão 
contra os grevistas, chegou-se 
ao “ aviso” do Ministro do 
Exército colocando os exérci
tos de São Paulo e do Rio de 
Janeiro em prontidão.

Além da repressão brutal, 
organizada diretamente desde

o Palácio do Planalto, o go
verno também criou as condi
ções para a resistência dos 
banqueiros ao movimento: foi 
instituído de fato um feriado 
bancário a partir de quinta-fei
ra dia 11, com a taxa de over- 
night valendo para 4 dias, os 
prazos de vencimentos de con
tas e títulos prorrogados para 
o primeiro dia útil depois da 
greve. Mais do que isto, fez gi
rar sua maquininha e impri
miu mais de 9 bilhões de cru
zados para garantir o aumento 
do saque bancário na quarta- 
feira dia 10.

Todo este arsenal, organiza
do a partir de um comando an
ti-greve coordenado pela Ge
neral Ivan Mendes do SNI, da
va a continuidade lógica à táti
ca que vem sendo usada pelo 
governo.

A guerra já começou

Mas a guerra não acabou, a 
“ operação primavera” ou o 
“ setembro negro” , denomina
ções usadas pelo governo no 
afã de descaracterizar o movi
mento grevista, a partir do ta
canho jargão militar, são os 
primeiros passos numa escala
da de enfrentamento direto 
que se anuncia.

A compreensão da politiza- 
ção que o governo está dando 
à luta dos trabalhadores, neste 
momento de campanha eleito
ral, ê um fator decisivo no sen
tido de fazer valer a delibera
ção do II Congresso Nacional 
da CUT, organizando uma 
verdadeira Campanha Nacio
nal de Lutas, centrada nas rei
vindicações dos trabalhadores, 
negociada diretamente com o 
governo federal. Neste senti
do, a preparação do próximo 
Dia Nacional de Lutas exigirá 
o avanço das lutas dos traba
lhadores para um novo pata
mar, constituindo-se efetiva
mente como uma resposta aos 
ataques do governo.

rossard mentiu na tv
Aqui, a nota oficial da CUT frente ao pronunciamento do ministro Paulo Brossard.

Para defender superlucros e 
ágio Brossard ataca trabalhado
res

Toda cena montada em cadeia de rádio e 
televisão na noite de 09 de setembro não es
conde que o governo tomou partido ao lado 
da intransigência de banqueiros e patrões 
que ao mesmo tempo em que sonegam pro
dutos, cobram ágio e agiotam juros, tentam 
usar o cruzado para não aceitar nenhuma 
reivindicação dos trabalhadores e continuar 
se apropriando cada vez mais da renda na
cional às custas do empobrecimento da po
pulação.

O governo não recorre à cadeia de rádio e 
televisão para acabar com a sonegação da 
carne, leite e tantos outros produtos. O go
verno não ameaça de prisão os banqueiros 
que cobram 102% de juros ao ano e dizem 
que a inflação acabou. O governo mente so
bre o comportamento e a origem das reivin
dicações dos trabalhadores. Bancários ne
gociam há mais de 2 meses. Professores reu
niram-se em centenas de assembléias para 
definirem suas reivindicações. Previdenciá-

rios tentam abrir canais de negociação e to
dos, abertamente, têm mostrado sua dispo
sição de negociar até a exaustão.

Somente os 10 maiores bancos acumula
ram nos últimos 5 anos lucros correspon
dentes a um quarto da dívida externa brasi
leira, mas os bancários são uma das catego
rias mais mal pagas do país. Brossard acu
sou as campanhas salariais de desestabiliza- 
rem a economia. O que desestabiliza a eco
nomia brasileira é a agiotagem dos banquei
ros, o ágio dos empresários e a corrupção 
das autoridades. O que desestabiliza a eco
nomia do Brasil é a concentração de tanta 
riqueza em tão poucas mãos, enquanto mi
lhões de brasileiros são obrigados a viver 
em condições miseráveis.

O Ministro da Justiça, mais uma vez ata
cou a CUT com a inverdade e falsificações, 
procurando criar um bode expiatório que 
esconda que a propaganda em torno do 
Plano Cruzado não corresponde ao dia-a- 
dia dos trabalhadores. O congelamento só 
está valendo para o salário. Os preços são 
aumentados ou os produtos somem. O go
verno liberou taxas de serviços e juros aos 
banqueiros e permitiu a demissão de mais

de 120 mil bancários. Reeditando a ditadu
ra, esconde-se o arrocho salarial, manipu
lando as esjatísticas.

Falando qpi democracia, pela televisão, o 
Ministro nao tem vergonha de ameaçar os 
trabalhadores com as leis da ditadura. O 
governo “democrata” de hoje recorre às 
leis ditatoriais de ontem, intactas um ano e 
meio depois da instalação da “ Nova Repú
blica” .

Mais de um milhão de brasileiros estão 
em campanha salarial. Por uma razão mui
to simples: estão defendendo as necessida
des vitais, suas e de suas famílias, por que 
vivem de seus salários. Não vivem de propi
nas, de ágio ou de juros. A CUT e os sindi
catos estão com eles, como deveríam estar 
todos os que falam em democracia, em 
comprometimento com o povo; as autori
dades sérias e responsáveis.

A função pública exige dupla responsabi
lidade: a de não mentir e a de não ser parti
dário.

Capitaneando a “ Operação Primavera” 
engendrada pelo SNI, o Ministro da Justiça 
Paulo Brossard pisoteou-as na tentativa de 
impedir que os próprios trabalhadores deci
dam, democraticamente, como devem en
caminhar as suas campanhas salariais e ne
gociar com seus empregadores.

Mas, seriedade e respeito à realidade é 
coisa que esse Ministro não conhece. 

Executiva Nacional da CUT 
São Paulo, 10 de setembro de 1986
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EM TEMPO:
Greve dos bancários revela

Agora a  luta é com o governo
A greve dos bancários inaugura uma postura nova dos 
patrões e do governo. Isso precisa ser discutido pelo 

movimento sindical. A afirmação é de Gilmar Carneiro, 
diretor do Sindicato dos Bancários de São Paulo e 

membro da Executiva Nacional da CUT.
— Qual a avaliação da greve feita 

pela diretoria do sindicato?
Gilmar: Nós ainda estamos em esta

do de greve. A paralisação dias 11 e 12 
foi uma etapa da campanha salarial 
que ainda não está resolvida. No próxi
mo dia 19 nós temos outra rodada de 
negociações com os patrões. Se não 
houver uma solução satisfatória para 
os bancários nós podemos voltar à gre
ve no dia 23.

— Você acredita que é possível vol
tar a paralisar depois de ter retornado 
ao trabalho?

Gilmar: Sem dúvida que é possível. 
Nós temos uma grande concentração 
de bancos privados aqui em São Paulo 
em que o piso proposto pelos banquei
ros está em 1.900 cruzados. É um piso 
abaixo da crítica. Nós estamos reali
zando assembléias regionais preparató
rias a uma grande assembléia na praça 
da Sé dia 22.

E mesmo não tendo acabado ainda o 
nosso movimento, a greve dos bancá
rios já apresenta duas contribuições 
históricas para as demais categorias, 
duas questões que precisam ser discuti
das pelo movimento sindical brasileiro. 
Em primeiro lugar, pela primeira vez a 
Nova República tira a máscara e assu
me a defesa direta dos patrões. E isso 
não só frente aos bancários, mas frente 
à toda a população brasileira. Em ne
nhum período, em nenhum enfrenta- 
mento que o movimento sindical brasi
leiro teve antes, nem mesmo sob a dita
dura, o governo usou da lei 4.330 para 
prender carros de som, e nossos carros 
de som estão presos. Nós tivemos 42 
companheiros detidos em São Paulo, 
nós tivemos a cavalaria fazendo carga 
sobre piquetes pacíficos.

Essa violência toda deixou muito 
claro para todo o movimento que da
qui para a frente a gente precisa se pre
parar para enfrentar não apenas os pa

Muitos poderíam pensar que os bancários ganham muito.
A realidade é bem diversa disso. Os salários atuais são 

ridículos e a proposta dos banqueiros inaceitável. Veja o 
quadro abaixo.___________________

Quadro das propostas

Itens atual Proposta dos 
banqueiros

Decisão do 
tribunal

Piso escritório CzS 1.591,91 CzS 1.900,00 CzS 2.500,00
Piso portaria CzS 1.250,79 CzS 1.500,00 CzS 2.000,00
Piso chefia Nada CzS 3.000,00
reajuste salarial 6,37%, 0% prod 12,54%
anuênio CzS 73,38 CzS 81,00 CzS 82,58
grat + quebra de caixa CzS 533,17 Cz$ 630,00 CzS 600,03
grat de função 50% mantem mantém
hora extra 30% mantém 100%
ajuda transporte CzS 155,67 CzS 172,00 CzS 175,19
ajuda alimentação CzS 10,95 CzS 15,00 CzS 12,32
auxílio creche 2 MVR ou l,5c/em p mantem mantém
grat compensador CzS 204,67 CzS 226,00 CzS 230,33

Fonte: Folha Bancária de 1 7 /0 9 /8 6 .

trões, mas os patrões e o governo, com 
todo o aparato repressivo que ele dis
põe.

A segunda contribuição da greve dos 
bancários para os trabalhadores do 
pais é ter deixado claro que no interior 
de uma campanha salarial de uma cate
goria a nível nacional você pode come
çar uma greve em todos os estados no 
mesmo dia, na mesma data, mas não 
pode terminar o movimento da mesma 
forma. Primeiro porque o movimento 
adquire contornos regionais que não 
podem ser desprezados, segundo por
que a própria dinâmica de negociação e 
a relação com os tribunais do trabalho 
se desenrola com diferenças.

Uma campanha centralizada pela 
CUT certamente não terá esse proble
ma, pois a negociação será direta com 
o governo a nível nacional, mas aí a lu
ta já teria outro caráter. Numa campa
nha salarial de uma categoria não é 
possível querer que todo o mundo en
tre em greve e volte ao trabalho no 
mesmo dia com uma solução nacional 
unificada.

— Com relação ao dia 23, quando os 
bancários de São Paulo podem voltar à 
greve, vocês esperam que o resto do 
país acompanhe?

Gilmar: — Não, a princípio nós não 
acreditamos que todo mundo volte a 
paralisar dia 23, mas na nossa avalia
ção, se parar São Paulo, isso pode ter 
um efeito cascata. Claro que se o Brasil 
acompanhar isso é ótimo. Os banquei
ros privados estão muito radicalizados 
e uma pressão nacional certamente se
ria bem mais eficaz. Mas isso não de
termina o nosso processo. Como eu 
disse antes, o movimento já adquiriu 
alguns contornos regionais importan
tes, e no nosso caso, se os patrões não 
aceitarem no mínimo a proposta do tri
bunal de São Paulo no próximo dia 19,

o mais provável é que a categoria volte 
à greve dia 23.

— A diretoria do Sindicato dos Ban
cários esperava uma reação tão forte 
do governo?

Gilmar: — Olha, sinceramente, con
siderando que estamos num período 
eleitoral, considerando o comporta
mento do governo nos últimos enfren- 
tamentos, nas últimas greves que ti
nham ocorrido, nós pensávamos que o 
governo ia se manifestar do lado dos 
patrões, que ia fazer pronunciamento, 
mas não pensávamos que a repressão ia 
ser tão pesada. No ano passado, por 
exemplo, a polícia apareceu nas greves, 
mas ficou só observando. Este ano teve 
as prisões, a tentativa de impedir a 
qualquer custo as comissões de esclare
cimento. Essa repressão toda, essa cla
reza com que o governo interviu para 
defender os lucros dos patrões num 
momento em que todo mundo sabe que 
quem está furando o Plano Cruzado 
são os próprios patrões, o governo vai 
pagar caro.

— O governo aproveitou a greve pa
ra jogar pesado contra a CUT. O mi
nistro Paulo Brossard chegou a dizer 
que num momento em que Sarney esta
va nos Estados Unidos para negociar a 
dívida externa, a CUT realizar esta gre
ve tinha o significado de uma punhala
da pelas costas no presidente. A CUT 
está com essa bola toda entre os bancá
rios?

Gilmar: Olha, isso aí é uma desones
tidade do governo. Primeiro que CUT 
não foi nem é dona de movimento ne
nhum. A CUT teve uma participação 
exemplar na luta dos bancários. O 
Avelino teve uma postura maravilhosa. 
As CUTs estaduais deram todo o apoio 
que puderam ao movimento em seus 
estados. E a categoria dos bancários, 
os quase 600 mil bancários que fizeram 
greve, não é toda cutista, não. Quem 
dera fosse. Tem até alguns setores de 
direita dentro dos próprios bancários

que estão dizendo que o resultado não 
foi melhor por causa da CUT, porque 
a CUT interviu. Essa também é uma 
afirmação leviana. O governo reprimiu 
a greve não porque ela era da CUT, 
mas porque o governo é moleque de re
cado do patrão. Podia ser da CGT, po
dia ser qualquer coisa que o governo ia 
cumprir o mesmo papel.

— O governo este ano, além da re
pressão, tomou medidas para evitar 
que os banqueiros tivessem prejuízos 
durante a greve. Isso não esvaziou o 
poder de pressão da greve?

Gilmar: Não, não esvaziou não. A 
principal preocupação dos banqueiros 
é a opinião pública. E eles estão apavo
rados porque estão sentindo que os 
clientes já estão contra eles. Essa greve 
deu início a um processo de desgaste 
dos banqueiros que é quase irreversí
vel.

— Tem mais alguma questão que vo
cê julgue importante?

Gilmar: Bom, como o Em Tempo é 
um jornal mais vinculado à luta dos 
trabalhadores e ao movimento sindi
cal, é importante dizer que é preciso 
que o movimento sindical de todo o 
Brasil procure discutir a greve dos ban
cários. Porque em todo processo de 
greve daqui para a frente, as categorias 
vão enfrentar uma postura nova dos 
patrões e do governo. Os plásticos, os 
químicos, todas as categorias que têm 
campanha salarial agora em outubro 
precisam fazer essa discussão.

A CUT, por outro lado, tem uma 
responsabilidade grande daqui para a 
frente. A CUT precisa politizar as suas 
bases, demonstrar que a luta agora não 
é só contra o patrão mas também con
tra o governo de forma direta. Os com
panheiros que têm campanha salarial 
agora em outubro não podem entrar de 
sangue doce, entrar como entraram no 
ano passado. Isso é preciso deixar claro 
para todo mundo. (, , ;f
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EM TEMPO:
Rio Grande do Sul

Quatro eleições 
decisivas para a CUT

Com quatro eleições marcadas para os próximos dias, Novo 
Hamburgo, cidade do Vale dos Sinos, vive momentos decisivos para a 

implantação da Central Única dos Trabalhadores.

O
 principal sindicato é dis
putado por três chapas, 
numa categoria de 25 mil 

sapateiros. Desde 1981, quando o 
setor combativo do movimento 
sindical ganhou o sindicato de 
Metalúrgicos de Novo Hamburgo, 
a diretoria do sindicato dos sapa
teiros começou a sé reciclar. O 
sindicato de metalúrgicos polari
zava o movimento sindical, pas
sando a investir na consolidação 
de posições mais combativas nos 
sindicatos da região. Construiu-se 
assim uma base sindical combati
va no sindicato dos sapateiros. Na 
grande greve de outubro de 83, 
por exemplo, foi este setor quem 
assumiu a direção. A diretoria do 
sindicato manteve-se à margem da 
greve. No entanto, não se contra
pôs a ela.

A Renovação pela base
No dissídio de abril de 85, vi

veu-se uma situação exemplar do 
que é hoje a diretoria do sindicato 
dos sapateiros: através da Comis
são de Negociação conquistou-se 
delegados sindicais em todas as 
empresas com mais de 50 empre
gados. A diretoria foi contra isto, 
já que os patrões, em troca dos de
legados, retirariam a ajuda de cus
to que davam ao sindicato (quinze 
salários mínimos mensais). A tro
ca foi feita, mesmo contra a von
tade da diretoria. No dissídio des
te ano, por atitudes como esta, a 
diretoria desgastou-se muito fren
te à base.

A diretoria atual ê muito hete
rogênea, com pessoas ligadas ao 
PDS, pelegos, e alguns membros 
combativos. O grupo de cipeiros e 
delegados sindicais assumiu a dire
ção de fato do sindicato. Mais re

centemente, vislumbrando a elei
ção sindical, vinha trabalhando 
no sentido de uma renovação 
completa da diretoria.

Este grupo elaborou um plano 
de trabalho e critérios para forma
ção da chapa, definindo-se a reali
zação de uma convenção, a partir 
de bases democráticas. Neste pro
cesso definiram-se no interior da 
articulação de delegados sindicais 
e cipeiros duas posições; uma que 
corresponde hoje à chapa 3, por 
uma convenção realmente demo
crática, onde todos os sapateiros 
pudessem participar, e outra defi
nindo-se pelo apoio ao setor mais 
pelego do sindicato, contra a con
venção. Na tentativa de manter 
uma unidade deste setor que vinha 
trabalhando no sindicato, reali
zou-se a convenção mesmo com a 
restrição de voto apenas aos que 
estavam em dia com a tesouraria. 
Além disso, não foi permitida a 
proporcionalidade na composição 
da chapa. O resultado desta con
venção foi uma chapa de 24 no
mes, eleita majoritariamente, e 
onde o setor combativo, tendo fei
to 39% dos votos, já saia prejudi
cado.
Golpe na democracia da 

CUT
Uma semana após a tirada da 

chapa em convenção, a DRT co
municou que o estatuto do sindi
cato não teria sido aprovado, as
sim a eleição teria de ser regida pe
la portaria 3.150. Com isto as va
gas na chapa reduziram-se de 24 
para 16. A proposta do setor que 
defendera a convenção democráti
ca foi de que a composição dos 16 
membros fosse refeita através da 
aplicação da proporcionalidade

apurada na convenção. A outra 
posição apresentou uma proposta 
de composição em que, dos 16 
componentes da chapa, apenas 
dois representavam a articulação 
que obtivera 39% dos votos em 
convenção. Esta proposta era um 
flagrante desrespeito aos resulta
dos da convenção, pois 39% cor
respondería a 6 nomes na chapa.

O processo de negociação foi 
acompanhado pela direção esta
dual da CUT, que presidira a con
venção. A proposta da CUT era 
pela composição da chapa respei
tando a convenção. No entanto, o 
secretário-geral da CUT nacional, 
Paulo Renato Paim, intercedeu 
pela não tomada de posição da 
CUT Estadual, o que ao final aca
bou prevalecendo. Frente à trans
parência dos fatos, frente aos 
princípios de democracia operária 
que regem a CUT, esta posição 
foi, e é, claramente equivocada. 
De positivo sobrou o fato de que a 
CUT liberou os sindicatos a ela fi
liados a apoiarem qualquer uma 
das duas chapas frente a outra que 
é simpática a CGT.

Chapa 3 apoiada nas 
fábricas

Encabeçada pelo companheiro 
Milton da Rosa, a chapa 3 surge 
como alternativa para a categoria, 
no sentido de romper de vez com a 
prática da diretoria — atrelada 
aos interesses patronais —, e de 
construir um sindicato forte, com
bativo e democrático.

Mesmo lutando contra todo o 
aparato do sindicato — a chapa de 
situação recebe abertamente re
cursos dos patrões e apoio do 
PMDB, através da Prefeitura Mu

nicipal —, a chapa 3 tem tido boa 
recèptividade dentro das fábricas. 
Esta receptividade reflete um tra
balho de base que vem sendo feito 
há mais de três anos na categoria. 
Presente em todas as campanhas 
salariais e linha de frente nas prin
cipais lutas travadas desde a cria
ção da CUT, os integrantes da 
chapa 3 mostram, agora, sua iden
tificação com a base e podem, 
apesar dos parcos recursos finan
ceiros, sair vitoriosos. Esta vitória 
pode dar um novo impulso na im
plantação do sindicalismo comba
tivo no Vale dos Sinos.

Bancários e metalúrgicos

Outra eleição importante é a do 
sindicato de bancários, onde a 
chapa 2 concorre com uma mulher 
na presidência e luta pela derruba
da do arquipelego Roberto Rigon, 
candidato a vereador pelo PDS 
nas eleições de 82.

Com os principais bancos repre

sentados na chapa, com o traba
lho de organização e mobilização, 
a vitória, desde já, está pratica
mente garantida.

A terceira chapa de oposição 
enfrenta o pelego Adelino Laux, 
que está há mais de 20 anos na 
presidência do sindicato da Cons
trução Civil. Embora a dificulda
de de mobilizar a categoria, pela 
dispersão da base, é possível ga
rantir um resultado favorável e a 
adesão de mais um sindicato ope
rário à Central Única.

Os metalúrgicos, por sua vez, 
entram em campanha sem maiores 
dificuldades. O sindicato manteve 
a linha de frente nas mobilizações 
na categoria e na região, tendo 
grande respaldo da base. A chapa 
de oposição é frágil e pouco repre
sentativa. O companheiro João 
Machado, representante do sindi
cato junto à Federação e agora se
cretário geral, concorre à reelei
ção. Na vice, concorre Paulo 
Haubert, atual presidente da CUT 
do Vale dos Sinos.

A direção nacional do PT mar
cou para o dia 3 de outubro, jun
tamente com a realização do Co- 
neg (Conselho Nacional de Enti
dades Gerais da UNE), uma reu
nião dos estudantes do PT, visan
do discutir as tarefas gerais do 
partido na universidade neste pe
ríodo e as perspectivas de constru
ção do PT no setor estudantil. Co
mo preparação, serão realizadas 
reuniões estaduais até o dia 20 de 
setembro, com o envio de relató
rios à executiva nacional até 28 do 
mesmo mês.

O longo processo de construção 
do PT no setor estudantil parece 
agora ter encontrado na da Execu
tiva Nacional uma disposição 
maior em encaminhá-lo. Iniciado

Movimento estudantil

Rumo a unificação da militância petista
êxito é preciso um instrumento 
em 1980, quando se realizou a pri
meira reunião de estudantes do 
PT no Congresso da UNE, inclu
sive com a presença do Lula, este 
processo passou por avanços e re
cuos que acabaram por minar a 
capacidade do partido de se cons
truir como uma força efetivamen
te capaz de dirigir o movimento 
estudantil. As tentativas de se uni
ficar o PT sempre às vésperas dos 
eventos (especialmente os congres
sos da UNE), o encontro nacional 
não realizado em junho de 1985, 
as derrotas sofridas pelo partido 
neste período, devem fazer parte 
do balanço a ser feito na prepara
ção de um possível novo encontro 
nacional de estudantes do PT.
O sentido da construção 
do PT na universidade
As tarefas colocadas para o mo

vimento estudantil possuem um

caráter global e nacional. Para 
realizá-las com êxito é preciso um 
instrumento político com forte 
implantação, capaz de organizar 
os militantes do movimento, dan
do um sentido de conjunto à frag
mentação existente hoje.

Ou seja, é necessário construir o 
PT. E não apenas ou principal
mente para uma disputa em torno 
do aparelho das entidades estu
dantis, mas sim para conseguir di
rigir o movimento estudantil a 
uma posição de resoluto apoio às 
lutas dos trabalhadores e para 
criar um referencial de conteúdo 
de ensino voltado aos interesses da 
grande maioria explorada do pais, 
desmistificando a pretensa neutra
lidade que a burguesia diz ter a 
educação sob o capitalismo.

Mas estas necessidades políticas 
objetivas colocadas já  há algum 
tempo não foram suficientes para

que a construção do PT avançasse 
no movimento estudantil. A com
posição heterogênea do partido do 
movimento, onde diversas corren
tes, com diferentes concepções do 
partido e do movimento disputam 
entre si, faz com que seja necessá
rio um processo de construção que 
consiga sintetizar as diferentes ex
periências, sem que isto signifique 
simplesmente o somatório delas. 
Esta sintese é perfeitamente possí
vel, desde que a existência dos or
ganismos do PT não se limite às 
vésperas de convenção ou dos en
contros. Os núcleos, as secreta
rias, plenárias e encontros são os 
espaços possíveis de conduzir a es
te processo de síntese.

Os avanços possíveis

Sem dúvida a marcação desta 
reunião, a criação de um grupo de 
trabalho nacional para iniciar dis

cussão, o empenho que parece 
existir por parte da executiva na
cional são bons indícios de que 
podem haver avanços na unifica
ção da intervenção dos petistas no 
movimento estudantil. E a pro
posta de um encontro nacional de 
estudantes do PT para o próximo 
semestre, onde já depois do “ su
foco” das eleições esta discussão 
possa ser aprofundada, pode se 
constituir em um primeiro passo 
importantíssimo para a constru
ção do partido na universidade.

A reunião do dia 03 de outubro, 
embora não se constitua em fó
rum oficial do partido, pode pro
por já  critérios para a convocação 
deste Encontro Nacional dos Es
tudantes do PT, que garantam a 
democracia interna do Partido, 
com a eleição de todos os delega
dos por instâncias ou plenárias do 
PT nas universidades e municí
pios. (FP)
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Mulheres EM TEMPO

semente que deu ttuto

Rio Grande do Sul

A garra, a dor, a alegria 

da trabalhadora rural

No dia 17 de outubro de 1985, um encontro de 
dez mil mulheres da roça em Porto Alegre 

rompeu décadas de silêncio. Um movimento 
novo, alentador e que traz nova cor para a

organização popular. E que veio para ficar: no 
próximo dia 16 de outubro um novo Qongresso 

será realizado em Porto Alegre.

o ènconuo de
17 de outubtQ'

um mate0'
Da sucursai de Porto Alegre

Em fevereiro de 85, em Ijuí, 
houve um encontro de traba
lhadores e de dirigentes sindi

cais de diversos municípios do Estado. 
As mulheres presentes discutiram a ex
periência que tinham e o trabalho que 
realizavam. Decidiram fazer encontros 
no Dia Internacional da Mulher para 
levar a discussão junto com centenas 
de companheiras nos municípios. Foi o 
primeiro passo mais firme para unir es
tas experiências.

No dia 8 de março foram realizadas 
comemorações em diferentes pontos 
do Estado. Nesta ocasião nasceu a 
idéia de realizar um grande encontro 
estadual, em outubro, em Porto Ale
gre.

A partir daí sucederam-se centenas 
de reuniões e encontros (em comunida
des, municípios, regiões) com um nú
mero sempre crescente de mulheres tra
balhadoras que se incorporavam à lu
ta. Também, de forma organizada, fo
ram construindo sua imprensa, elabo
rando orientações e soluções para seus 
problemas.

Passo Fundo e Porto Alegre centrali
zaram os encontros maiores. Deste 
processo surgiram as comissões por co
munidade, por município, por região e 
uma comissão estadual. A comissão es
tadual, através de uma executiva, orga
nizou o próximo grande passo do mo
vimento: o dia 17 de outubro.

Força de milhares na luta
As dez mil mulheres que foram ao 

Gigantinho no 17 de outubro quebra
ram de vez o isolamento e romperam o 
silêncio: “ botamos a boca no mundo, 
falando de nossa situação de vida e de 
trabalho, da exploração, e da discrimi
nação que sofremos, das nossas reivin
dicações e propostas de luta” . Com de
poimentos corajosos e com uma emo
ção muito forte, o encontro mostrou a 
todos que a mulher trabalhadora rural 
deixou de ser uma figura silenciosa na 
história para ser atuante.

Hoje, o Encontro do Dia 17 de Ou

tubro é considerado o marco inicial do 
Movimento das Mulheres Trabalhado
ras Rurais. Ele enterrou a passividade 
das trabalhadoras e ficou sendo o es
pantalho dos dirigentes sindicais pele- 
gos que se empenharam desde o início 
para destrui-lo.

Em dezembro de 85, a Comissão Es
tadual dé Mulheres Trabalhadoras Ru: 
rais foi à Brasília, para apresentar aos 
Ministros do Trabalho e da Previdên
cia as reivindicações do Encontro Esta
dual. No 8 de Março de 86, não atendi
das as reivindicações, as mulheres re
solveram levar um abaixo-assinado re
pudiando o projeto da Previdência e 
reafirmando as reivindicações.

Que luta é essa?

A situação da mulher trabalhadora 
rural é de extrema exploração. Além de 
responsável pelo trabalho doméstico e 
pelo cuidado dos filhos — atividades 
não reconhecidas como trabalho pela 
sociedade e, portanto, não valorizadas 
como tal, consideradas “ atribuições 
naturais” das mulheres — a mulher 
ainda trabalha como agricultora, na 
roça e no trato dos animais. No entan
to, ai também a mulher não é reconhe
cida como trabalhadora. Por mais pe
sado que seja este trabalho e por mais 
tempo que lhe tome, ele é considerado 
como uma extensão das tarefas casei
ras.

Assim, apesar da mulher trabalha
dora rural ter dupla jornada e traba
lhar mais tempo que o homem, não 
tem, frente à sociedade, o estatuto de 
trabalhadora nem os direitos decorren
tes dele. Esta foi a luta central do mo
vimento de mulheres da roça: reconhe
cimento da profissão e benefícios pre- 
videnciários. Nem os direitos mais ele
mentares, que são conquistas das mu
lheres em outras categorias de traba
lhadores, são assegurados à mulher 
trabalhadora rural. A mulher existe 
apenas como dependente do marido e 
não como trabalhadora.

Conquistas importantes

Como resultado desta luta toda, 
uma das reivindicações das mulheres 
trabalhadoras rurais foi atendida: ago
ra, as mulheres têm direito ao auxílio 
acidente de trabalho. Com isso foi con
quistado também o auxílio doença, 
aposentadoria por invalidez, pensão e 
reabilitação profissional.

Esta conquista representa um passo 
importante no reconhecimento da pro
fissão.

Outra conquista importante é a par
ticipação da companheira Marlise Fer
nandes, do Sindicato de Três de Maio, 
na Comissão criada pelo Ministério da 
Previdência para estudar a situação da 
Previdência Social.

Até alguns meses atrás a maioria das 
mulheres trabalhadoras rurais era con
siderada “ doméstica” nos seus docu
mentos. Com a renovação dos títulos 
eleitorais, as companheiras passaram a 
exigir o reconhecimento da profissão 
neste documento. Enfrentando dificul
dades e preconceitos, as mulheres de 
várias regiões do Estado foram firmes 
na exigência de fazer constar “ traba
lhadora rural” como profissão.

No sindicalismo rural, a situação 
ainda não é muito diferente. A maioria 
das mulheres não participa da vida do 
sindicato, não é sindicalizada , não po
de votar e ser votada.

Vento novo nos sindicatos

No Rio Grande do Sul, há milhares 
de mulheres agregadas, meeiras, arren
datárias e também pequenas proprietá
rias de terra, que trabalham de sol a sol 
com a família. As mulheres represen
tam 50% dos trabalhadores rurais e 
nesta condição têm pleno direito à par
ticipação em seus sindicatos.

Até bem pouco tempo atrás não ha
via espaço para as mulheres nos sindi
catos. Através do Movimento das Mu
lheres Trabalhadoras Rurais elas lutam 
pela conquista deste espaço: criaram

novas formas de organização e novas 
formas de luta — específicas de sua si
tuação de mulheres trabalhadoras ru
rais — e também participam das de
mais lutas da classe, trazendo um âni
mo novo e duplicando as forças do mo
vimento.

Para o sindicalismo rural, a partici
pação da mulher é um vento novo que 
tem tirado muita teia de aranha e leva
do muita coisa de arrasto. Como rea
ção a isto, existe a tentativa, por parte 
de alguns, de que as mulheres se aco
modem e se encaixem nas estruturas 
sindicais.

É um dos méritos principais do mo
vimento das mulheres rurais ter criado 
uma organização autônoma, própria 
das mulheres e onde elas têm vez e voz. 
É com esta organização que criam-se as 
bases para a unificação das mulheres 
em suas lutas, e através dela organiza- 
se a atuação no movimento social — 
nos sindicatos, na Central Única, nas 
lutas.

Agora, o Congresso

Este grande movimento de mulheres 
trabalhadoras rurais está amadurecen
do. Já obteve vitórias e tem pela frente 
lutas tão grandes quanto à discrimina
ção da mulher. A decisão de organizar 
um Congresso foi tomada nas come
morações do 8 de Março. O Congresso 
será em Porto Alegre, nos dias 16 e 17 
de outubro.

Em todo o Estado mobiliza-se a 
grande corrente de mulheres da roça, 
fazendo reuniões, trocando experiên
cias, preparando proposições ao Con
gresso. A Comissão Executiva do Mo
vimento de Mulheres Trabalhadoras 
Rurais está esperando a presença de 
mais de 500 companheiras. Após o 
Congresso será realizado a manifesta
ção do dia 8 de Março, que desde já es
tá sendo preparado para mais uma vez 
surpreender a todos: a grata surpresa 
pela demonstração de garra, de alegria 
e de toda a dor da mulher da roça!
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EM TEMPO:

A morte do
grande tímoneiro

Há dez anos, a 9 de setembro de 1976, morria Mao. Eleacrediiouque o 
imenso campesinato pobre da China constituía a única foiça de 

combate viável na condição de ser enquadrada pelo partido.

Internacional

D oente, impotente, par- 
cialm eníe caduco , 
Mao morreu no dia 9 

de setembro de 1976.
Mais rapidamente que após 

a morte de Stalin, as facções 
dirigentes do partido se preci
pitaram umas sobre as outras e 
acertaram as disputas que ape
nas a sobrevivência do árbitro 
supremo havia permitido dei
xar em suspensão.

O poder de direito ficou nas 
mãos dos que jã o possuiam na 
realidade (o aparelho burocrá
tico “ clássico”  e o exército) 
que se beneficiaram do incon
testável apoio de uma popula
ção traumatizada pelo terrível 
fim do domínio maoista.

Em alguns anos, os que, co
mo Deng Xiaoping haviam si
do expelidos para as latas de li
xo da revolução pela vigilância 
de Mao e seus sectários, reto

A revolução cultural se apoiou sobre o espírito contestador da juventude

maram a direção do partido e 
do Estado. Reabilitou-se uma 
parte daqueles que haviam si
do massacrados em nome do 
“ pensamento de Mao” , en
quanto que, sob o olhar vítreo 
do “ grandioso líder” conser
vado em seu mausoléu, a dire
ção atual aplicava com um cer
to sucesso a política que ele 
havia combatido durante os

últimos quinze anos de sua vi
da.

A tal ponto preocupado 
com sua legenda e seu lugar na 
história, Mao não deveria ter 
ido até o fim. Como não se po
dería admirar a façanha deste 
homem do campo que soube 
organizar o campesinato tradi
cionalmente indisciplinado da 
imensa China, dirigi-lo contra 
a ocupação japonesa e depois 
contra o exército bem mais 
moderno do Kuomitang e to
mar o poder!

Alguns anos após a to
mada do poder, transforma
ções espetaculares vão se pro
duzir: reforma agrária, nacio
nalizações, progressos sanitá
rios, regressão da penúria tra
dicional, segurança nas cida
des e, sobretudo, na China mi
lenar, oprimida, desmembra
da, humilhada há um século

pelas potências estrangeiras, 
podia falar alto e com dignida
de perante o mundo (basta 
lembrar a Conferência afro- 
asiática de Bandung em 1955).

Mesmo durante esta fase as
cendente da revolução chine
sa, a personalidade e a ação de 
Mao continuaram bastante 
contraditórias. Era ele umesta- 
linista?

A autonomia de Mao
Pode-se certamente citar 

textos (não oficiais) nos quais 
Mao ridicularizava a sagacida
de de Stalin. Pode-se igual
mente alinhar um número ao 
menos igual de citações onde 
ele afirma o contrário e coloca 
Stalin no mesmo plano de 
Marx e Lenin.

Se se toma a definição clás
sica que atribue ao verdadeiro 
estalinista a função de servir 
sobretudo aos interesses da 
burocracia soviética, Mao não 
se nutriu deste tipo de estali- 
nismo.

Revolucionário convicto e 
corajoso, nacionalista desejoso 
de libertar o seu país do impé
rio estrangeiro, persuadido 
que o imenso campesinato po
bre chinês constituía a única 
força de combate viável com a 
condição de ser enquadrada 
pelo partido, Mao procurou 
realizar seu sonho mesmo se 
fosse necessário ferir os inte
resses soviéticos.

Sempre o controle do 
exército

Contrariamente a muitos de 
seus camaradas chegados de 
Moscou, ele soube tirar algu
mas lições das terríveis tragé
dias provocadas pelas diretivas 
do Komintern durante os anos 
vinte. Ele nunca se esqueceu 
do esmagamento sangrento do 
proletariado em 1927 pelo 
“ amigo fiel” Chiang Kai- 
Chek. Mesmo nos seus perío
dos posteriores de flerte 
com Chiang Kai-Chek , Mao 
recusará sempre perder o con
trole de seu exército, instru
mento determinante na sua 
concepção de tomada do po
der (os exércitos camponeses 
consquistarão as cidades).

Quando o exército vermelho 
chinês atravessou vitoriosa
mente o país em 1948-1949, ele 
o fez por sua própria conta e 
contra os interesses de um Sta
lin inteiramente consciente que 
uma China vermelha de algu
mas centenas de milhões de 
habitantes, libertada através 
de seus próprios recursos, lhe 
suscitaria mais dificuldades 
que a pequena Iugoslávia ti- 
toísta já bem incômoda.

Mao não era, portanto, “ es
talinista” como Thorez ou To- 
gliati. Mas o estalinismo defi-

Mao encorajou um culto delirante de seu “ pensamento”
nia igualmente uma certa con
cepção de partido e de Estado 
que não podemos detalhar 

Sobre este plano, 
Mao era um estalinista exem
plar e deve-se a ele desenvolvi
mentos originais no domínio 
do embrutecimento ideológico 
das pessoas e da sagacidade re
pressiva.

Mesmo durante o austero 
período de Yenan, quando os 
comunistas viviam nas grutas 
(não todos...), a maneira pela 
qual ele liquidou em 1942 a 
“ oposição literária” , após tê- 
la encorajado através de seus 
arrebatamentos anti-burocrá
ticos, é típico de um método 
que ele utilizará mais tarde 
quando do episódio das Cem 
Flores em 1957 ou quando da 
Revolução Cultural em 1968.

O “ grande dirigente’’

É após a tomada do poder 
que as coisas deveriam apodre
cer e que se percebería que o 
verme estava dentro do fruto. 
Sua vertente voluntarista, vi
sionária e violenta que lhe ha
via tanto servido à época da 
Longa Marcha o conduzirá a 
tomar iniciativas catastróficas 
e a encorajar um culto deliran
te de seu “ pensamento” , ao 
qual nem Stalin havia alcança
do.

Imbuído de uma tradição 
imperial antiga de dois mil 
anos, ele se comportou como 
uma “ grande dirigente” de 
forma ritualística chegando 
até a se designar várias vezes 
um delfim.

Após ter encorajado uma 
certa liberalização no vácuo 
do XX Congresso soviético, 
ele se assustou com a torrente 
contestatória que começo- 
florescer e retomou rapma 
mente as rédeas da situação.

Mao acreditava poder reti
rar a China do subdesenvolvi

mento apelando ao espírito de 
sacrifício e à improvisação lo
cal: foi este o caso do Grande 
Salto antes de 1958 quando 
imensos exércitos de trabalho 
foram organizados nas comu
nas populares. O fracasso foi 
total. Revoltas camponesas ex
plodiram, os mortos de fome 
se contaram novamente aos 
milhões. Em dezembro de 
1958, Mao deveria ceder o seu 
cargo de chefe de Estado a Liu 
Shao-Ch’i.

De 1959 a 1967, Mao foi re
legado ao papel de grande 
ideólogo em relação a quem 
todo mundo se referia de for
ma respeitosa para em seguida 
agir à sua maneira.

O aprendiz de feiticeiro

No sentido de reconquistar 
o poder, Mao deslanchará de 
forma bastante audaciosa em 
1966 a Revolução Cultural, 
não hesitando em apelar ao es
pírito crítico da juventude.

Ela arrasará temporaria
mente os seus adversários no 
curso de um ano literalmente 
louco cheio de manifestações 
violentas, de celebrações de
senfreadas de sua pessoa e de 
impiedosos massacres.

Quando se deu conta que es
tava a ponto de fazer o jogo de 
aprendiz de feiticeiro, Mao 
apagou através do exército fiel 
de Lin Piao o incêndio que ele 
havia ateado. Em seguida, de
terminou o assassinato de Lin 
Piao que havia se tornado 
muito incômodo.

Ele reinava novamente, mas 
para milhões de jovens guar
das vermelhos desorient dos,

£

presos, dispersos nos ca npos
o maoismo estava mort .

A repressão Ia juveni ie e
dos trabalh es que I am
■. editado marca a a

agoei.. poo de Ma es
mo dez an dose sa-
parecimentc
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CHILE LIVRE
EM TEMPO traz aqui dois testemunhos da guerra pela liberdade que se trava hoje no Chile. O 
primeiro deles é um artigo escrito pelo jornalista José Carrasco, presidente da Associação 
dos Jornalistas, alguns dias antes de ser preso e assassinado com treze tiros na cabeça. O ar
tigo foi publicado no jornal uruguaio La Hora. O segundo é um flagrante da ousadia popular 
diante da fúria dos carabineiros durante as manifestações dos dias 2 e 3 de julho, que parali
saram 70% do país.

O que se está vivendo no Chile 
neste momento è, por um la
do, o prosseguimento da ofen

siva popular que marcou este ano e, 
por ouro lado, o conjunto de dificulda
des que está vivendo a ditadura para 
poder detê-la. Ou ao menos neutralizá- 
la.

Os meses de março, abril, maio e ju
nho culminaram com a maior mobili
zação que já se realizou nos treze anos 
de ditadura: a greve nacional dos dias 2 
e 3 de junho.

Essa ofensiva produziu evidente
mente uma série de mudanças na situa
ção política chilena. O mais importante 
é que se demonstra o que já era previs
to pelas forças populares, em particu
lar pelo Movimento Democrático Po
pular: quão decisivo seria o ano de 
1986. As camadas médias que, mesmo 
golpeadas pela ditadura se haviam 
mantido um tanto reticente em partici
par ativamente da luta oposicionista, 
deram os passos necessários e agora 
conformam essa unidade político-so
cial de setores muito amplos de nosso 
povo, que sempre se entendeu como in
dispensável para derrotar a ditadura.

A paralisação do dia 2 e 3 de julho 
demonstrou que a grande maioria do 
país não apenas está contra mas tam
bém está disposta a lutar contra Pino- 
chet. W

Em segundo lugar, demonstrou e 
existência de uma vontade prática uni
tárias muito grande. Mais além das di
ferenças que existem entre as forças 
populares com as forças politicas de 
centro e outros setores, existe na base 
social um acordo básico, que se deve 
derrubar Pinochet se possível ainda es
te ano.
A intervenção norte-americana

Isto criou uma situação de mal estar 
no interior do regime, uma série de di
ficuldades que não haviam aflorado 
antes no seio das forças armadas. Que 
não significam maiores expectativas, 
mas que obrigaram o governo Reagan 
a intervir diretamente.

Em menos de trinta dias, os Estados 
Unidos enviaram delegados muito im
portantes como o Secretário de Estado 
para assuntos latinoamericanos e o 
chefe do Comando Sul norte-america
no, general Galvin. Ambos vieram com 
uma missão muito clara e específica: 
convencer a Pinochet e os setores mais 
recalcitrantes do regime a abrir nego
ciações com o centro e a direita, de tal 
maneira a isolar a esquerda e buscar 
uma saída *que mantenha Pinochet até 
1989.

A estreita vinculação entre a CIA e 
as forças repressivas chilenas vem des
de o golpe e antes dele. Isto está com- 

_________ Provado historicamente, inclusive no

interior dos Estados Unidos. O assassi
nato do ex-chanceler Orlando Letellier 
é um dos casos mais evidentes.

Agora, o que se destaca é a existên
cia de pelo menos duas posições, uma 
do Departamento de Estado e outra do 
Pentágono. Neste último, há um apoio 
irrestrito a Pinochet e em geral ao go
verno militar; no Departamento de Es
tado há uma busca para abrir um canal 
de diálogo entre setores do governo e 
setores da oposição de direita e centro- 
direita.

Duas linhas de ataque
Esta dupla postura permitiu a Pino

chet driblar até agora as pressões. Mas, 
o crescimento do movimento popular 
fizeram com que a CÍA e o Departa
mento de Estado aumentassem a sua 
presença no país. Fizeram com que se 
estabelecessem vínculos mais estreitos 
com setores das forças armadas, tra
tando de trabalhar em duas linhas: por 
um lado, levantar uma série de supos
tas denúncias contra o movimento po
pular sobre arsenais etc; por outro la
do, pressionar para obrigar o governo 
a estabelecer um canal de negociação.
- Para isso, eles têm utilizado um ma
terial que obtiveram como prova sobre 
o caso dos jovens queimados em julho.
E esta prova os norte-americanos a uti
lizaram contra as forças armadas.

tam-
r tt

bém no terreno da oposição. Por exem
plo, o general Gelbald se reuniu aberta
mente com todos os setores dirigentes 
de direita e fez uma declaração final 
que, para o Departamento de Estado, a 
saída para o Chile estava em uma nego
ciação entre as forças armadas e os se
tores de centro-direita,' que excluísse 
expressamente o Partido Comunista, a 
todas as forças do Movimento Demo
crático Popular, no sentido de impedir 
que as forças populares tenham uma 
iniciativa real na saída democrática do 
país.

Também é certo que se a força do 
movimento popular obrigou os norte- 
americanos a terem que pressionar o 
governo para buscar uma saída, essa 
mesma força popular faz com que os 
setores recalcitrantes da ditadura se 
aferrem ao poder.

Um exemplo é o recente discurso do 
sub-comandante em chefe do Exército, 
Santiago Sincler que faz uma valora- 
ção de todos os conflitos havidos desde 
a Independência para terminar dizendo 
que hoje se está em guerra contra o co
munismo, em defesa da civilização oci
dental e cristã e que esta guerra não 
tem prazo para acabar. Portanto, en
quanto houvesse uma guerra se mante- 
riam no poder. Isto também permite ao 
movimento popular desenvolver sua 
aliança mais ampla com as forças polí
ticas e sociais do país.

«O : -------------

“ Atirar para matar” . A or
dem de Pinochet para as for
ças de repressão foi a única 
resposta à convocatória de pa
ralisação efetuada pela Assem
bléia da Civilidade, que reúne 
as dezoito entidades de oposi
ção mais importantes do país. 
‘‘Atirar para matar” , a partir 
dos tanques, dos jeeps, dos ca
minhões repletos de tropas 
prontas para o combate, con
tendo as manifestações de re
púdio na periferia e no centro 
de Santiago.

Ao meio-dia de 30 de junho, 
150 jovens se postaram na por
ta da Universidade, liderados 
pela Federação dos Estudantes 
do Chile. O objetivo: a toma
da da sede central. As conse- 
qüências: um dispositivo mili
tar que reuniu 500 a 700 solda
dos para enfrentar uma ação 
pacífica. “ Carabineiro, nin
guém controla a tua pontaria. 
Não dispares contra o povo” , 
alertava com um megafone 
instalado em uma das janelas 
o vice-presidente da Federação 
dos Estudantes, Gonzalo Ro- 
vira. Depois, um jato de água 
calou o seu grito na alameda. 
Mas o grito continuou res
soando.

Os soldados trazem os rostos pintados de negro
Era o começo. Na tarde do 

dia 1?, centenas de jovens fo
ram atingidos por gases quan
do realizavam uma assembléia 
de solidariedade com os presos 
da Faculdade de Medicina.

Desta vez, aos uniformes 
verdes dos carabineiros se so
mavam os “ carapintadas” : as 
tropas do Exército, armadas 
com munições de guerra. Nes
te caso, aos 150 detidos se so
maram 30 outros, enquanto a 
direção estudantil emitia um 
comunicado alertando as For

ças Armadas sobre o crime 
institucionalizado que estavam 
apoiando. Não houve respos
ta. Só a ronda das tropas, ron
dando nesta noite os principais 
bairros de Santiago. Tanques, 
metralhadores, caras pintadas 
de preto para encobrir os tra
ços, rajadas disparadas contra 
as moradias de madeira. As in
formações oficiais previam o 
fracasso da paralisação.

A capital mostrou outro es
tado de ânimo. As ruas de 
Santiago permaneceram va

zias, mostrando a opinião ge
neralizada de repúdio ao regi
me. As rádios de oposição, os 
poucos meios de comunicação 
não submetidos à chantagem 
oficial, alertavam sobre a pos
sibilidade da instauração do 
toque de recolher. O governo 
prendeu os jornalistas das rá
dios Cooperativa, Carrera e 
Chilena que não cessavam de 
propagar a consigna da As
sembléia da Civilidade: “ To
dos juntos e ao mesmo 
tempo” .

Enquanto Santiago estavam 
paralisada, os bairros da peri
feria estava submetidas ao ter
ror. Na madrugada do dia 2, 
às forças armadas se uniram às 
forças da Central Nacional de 
Informação (CNI). Com um 
tiro disparado de um veículo, 
foi assassinado Boris Vera, no 
bairro de La Victoria, quando 
cavava uma trincheira para 
impedir a passagem das forças 
de repressão. Poucas horas de
pois, uma menina de 13 anos 
saía pra comprar pão em Villa 
Los Copihues. Não voltou vi
va. “ Atirem neles, atirem ne
les para que tenham medo” , 
gritou um militar a outro e Na-

dia, assim se chamava a meni
na, caiu atingida por um bala
ço.

“ Que pode fazer o povo 
com as mãos vazias?” , recla
mava uma moradora da peri
feria de Los Olivos frente às 
barricadas na noite do dia 2, 
enquanto os helicópteros ar
mados para combate e com 
mira infravermelha dispara
vam sobre a população.

A resposta vinha com as de
tonações das bombas coloca
das nas torres de iluminação 
pela Frente Patriótica Manuel 
Rodrigues. Ruídos surdos 
aplaudidos por quem, diante 
das chamas das barricadas, de
fendiam rua a rua e casa a casa 
a sua vida.

Com as rádios silenciadas, o 
governo acreditou ter as mãos 
livres para despejar em Villa 
Francia, Los Nogales, La Lé
gua, Pudahuel ou Conchali 
uma espetacular ocupação de 
tropas. Mesmo que em suas 
caras pintadas se refletisse o 
medo ou o desespero diante da 
tenacidade destes homens, 
mulheres, velhos e crianças 
que lançavam pedras sobre as 
tropas de ocupação” .


